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O Estado do Acre, por intermédio da Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos – SELIC, designada pela Portaria SEAD
Nº. 35 de 12/01/2023, publicado no Diário Oficial do Estado do Acre, nº. 13.454 de 16/01/2023, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e local acima indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA
REGISTRO DE PREÇOS, sob o critério de julgamento do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA
SINAPI, para contratação do objeto especificado no item 2.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar 123/06 (alterada pela Lei
Complementar 139/2011, 147/2014 e 155/2016), Decretos Estadual nº 5.972/10 5.967/10 e alterações do Decreto Estadual nº 7.477/2014,
aplicando-se subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93 e a Lei n°. 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, alterações superveniente e demais
exigências deste Edital.

O Pregão será realizado pelo Pregoeiro a ser designado por esta Secretaria, bem como os servidores que irão compor a equipe de apoio.

Na ausência ou impedimento do pregoeiro ou equipe de apoio indicado neste item, poderão atuar outros servidores oficialmente capacitados
e designados pela Administração.

1. DO ÓRGÃO QUE AUTORIZA ESTA LICITAÇÃO.

1.1. Esta licitação foi regularmente autorizada pela  SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS
POLÍTICAS INDÍGENAS - SEMAPI, conforme consta no Processo Administrativo SEI N.º0820.017140.00008/2023-89 .

2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar serviços de manutenção predial corretiva contemplando
serviços de consertar, conservar, demolir, instalar, manter, montar e reparas as estruturas, podendo também reformas de pequena monta sem
alteração substancial da estrutura que consistam de atividades simples, conforme orientação técnica do OT – IBR 002/2009 do Instituto
Brasileiro de Auditores de Obras Públicas - IBRAOP e que possam ser objetivamente definidas conforme especificações usuais no mercado
local e preços referências na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas edificações das unidades Rio Branco, UGAIS, Escritórios e Espaços Para Exposições e
Feiras Periódicas da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS - SEMAPI.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. Será conforme os termos constantes do anexo I deste Edital.

4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a 12 meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme
o estabelecido no Decreto Estadual nº 7.477 de 25 de abril de 2014 e inciso III, § 3º do Art. 15 da Lei nº 8.666 de 1993.

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir o produto
objeto desta Ata, exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente,
sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a
preferência de fornecimento em igualdade de condições;

4.3. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o FORNECEDOR assume o compromisso de atender durante o prazo de
sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às
penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas;

4.4. A contratação decorrente desta Ata será formalizada mediante contrato a ser firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO
DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS - SEMAPI e a(s) empresa(s) vencedora(s) do certame no prazo máximo de
até 2 (dois) dias úteis a contar da comunicação da CONTRATANTE;

4.5. Mediante a retirada da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento de produto, estará caracterizado o compromisso
de entrega dos produtos.

5. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

5.1. Os produtos deverão ser entregues no local e nos prazos e condições indicados no Anexo I – Termo de Referência.

6. DAS PESSOAS QUE PODEM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

6.1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados que pertencem ao ramo de atividade do objeto desta licitação,
regularmente cadastrados e habilitados junto ao Sistema de Cadastro da Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos – SELIC, ou



os que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, no ato da abertura da
sessão.

6.2. Poderão à participação de Consórcio de Empresas e deve ser atendido o que se segue:

6.2.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.

6.2.2. Indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, que deverá recair sobre a
licitante com o maior percentual de participação no objeto licitado.

6.2.3. Apresentação dos documentos exigidos nos itens: 12.4, 12.5 e 12.6, deste edital, por parte de cada consorciado, admitindo-
se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos  quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-
financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, definidas em lei;

6.2.4. Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

6.2.5. Todos os integrantes do consórcio são responsáveis solidários, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação
quanto na de execução do contrato.

6.2.6.  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

6.2.7. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos
termos do compromisso referido no item 6.2.1

6.3. Será permitida a participação deste Pregão, através de remessa postal, observado a tempestividade da recepção dos
documentos e as restrições previstas no item 8. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO.

6.4. O Licitante, que incluído como membro de uma associação, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um
mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta.

6.5. Para tais efeitos entendem-se, que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham
diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica
ou financeiramente a outra empresa.

7. DAS PESSOAS IMPEDIDAS DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

7.1. Estará impedida de participar deste processo licitatório as pessoas que:

a) Esteja sob decretação de falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação,  exceto, quando autorizada
judicialmente, ou quando estiver com o plano de recuperação aprovado e homologado;

b) Esteja suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o órgão solicitante desta licitação, durante o
prazo da sanção aplicada, conforme art. 87, III, Lei nº 8.666/93;

c) Tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;

d) Esteja impedida de licitar e contratar com o Estado do Acre, durante o prazo da sanção aplicada, conforme art. 7º, Lei
nº 10.520/2002;

e) Tenha agente público integrante do órgão promotor e/ou do órgão solicitante da licitação, que participe da empresa na
qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua participação indireta;

f) Não contenha no seu  CONTRATO  ou estatuto social finalidade ou objetivo compatível com o objeto
deste PREGÃO;

g) Seja empresa ou instituição vinculada ao Estado do Acre; 

8. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO

8.1. Os representantes legais deverão fazer seu credenciamento no ato da abertura da sessão pública deste PREGÃO, devendo
identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, para em seguida fazer a entrega dos envelopes, conforme subitens
abaixo.

8.2. SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o Estatuto ou Contrato Social
juntamente com a(s) alteração(ões) que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício
de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou
assembleia em que se deu a eleição.

8.3. PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou Particular de Mandato
(procuração). Os instrumentos devem outorgar expressamente poderes para formular ofertas e lances de preços, emitir declarações, receber
intimação, interpor recurso e renunciar à sua interposição, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do
Licitante.

8.4. A procuração por instrumento particular deverá ser entregue juntamente com o Contrato Social e suas alterações, ou com o
Estatuto Social e a ata de eleição da Diretoria em exercício, para se estabelecer a competência da outorga.

8.5. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este item 8, não excluirão o Licitante
do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar e de responder pela empresa Licitante, de formular propostas e lances
verbais, interpor recursos e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.

8.6. O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente
credenciado, devendo ser observada a restrição constante do subitem 8.8.

8.7. Ainda na fase de credenciamento, os representantes legais ou agentes credenciados deverão ainda, apresentar declaração de
cumprimento pleno dos requisitos de habilitação, conforme modelo Anexo IV, fora do envelope que contém os documentos para o
credenciamento.



8.7.1. Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração acima poderão firmá-la,
conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços.

8.7.2. Para o licitante que for participar do processo licitatório através de remessa postal, deve apresentar esta
Declaração em envelope separado, identificando-o da seguinte forma:

ENVELOPE Nº 3
DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
 
À
SECRETARIA ADJUNTA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATO - SELIC
DO ESTADO DO ACRE.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. ____/2023
NOME COMPLETO DA LICITANTE
CNPJ:
Endereço e Telefone:

8.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais de uma empresa licitante, para
disputar um mesmo item ou lote.

8.9. Para o exercício do direito de preferência de que trata a Lei Complementar 123/06, a microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar, alternativamente, nesta fase de credenciamento:

a) Declaração de Enquadramento de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, conforme
modelo no Anexo VII, ou

b) Documento de pesquisa de que é optante do Simples Nacional, obtido no portal da Receita Federal no endereço:
www.receita.fazenda.gov.br, ou

c) Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº. 103 de 30 de abril de
2007, do Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, que não tem prazo de vencimento, ou

d) Qualquer outro registro de cadastro oficial.

9. A ENTREGA DOS ENVELOPES DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

9.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada Licitante entregará ao Pregoeiro e seus auxiliares, na
sessão pública os seguintes documentos:

a) Documentos relacionados no item anterior de Credenciamento e Representação, conforme situação individual de cada
licitante, junto com a Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme o
subitem 8.7;

b) 1 (um) envelope contendo a proposta de preços (ENVELOPE Nº 1);

c) 1 (um) envelope contendo os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 2);

d) para os casos em que o licitante participe do processo licitatório através de remessa postal, enviar 1 (um)
envelope contendo o documento de credenciamento (Anexo V - Declaração que cumpre os requisitos do edital),
(ENVELOPE N º. 3),

9.2. Não será admitido o encaminhamento de propostas de preços ou documentação de habilitação via fax ou por outro
meio eletrônico.

9.3. Após o início da abertura dos envelopes não serão aceitas, juntada ou substituição de quaisquer documentos que
alterem a substância da proposta.

9.4. A entrega dos envelopes não conferirá aos Licitantes qualquer direito em face da licitação, observadas as prescrições
da legislação específica.

9.5. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão conter, obrigatoriamente, o disposto nos
subitens que se seguem.

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. O envelope da proposta deverá conter, em sua parte externa, a seguinte identificação:

ENVELOPE N° 1
PROPOSTAS DE PREÇOS
 
À
SECRETARIA ADJUNTA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATO - SELIC
DO ESTADO DO ACRE.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. ____/2023
NOME COMPLETO DA LICITANTE                 CNPJ/CPF:
E-mail:                                                               Endereço e telefone:
CONCORRE PARA (informar o item ou itens, lote ou lotes que a empresa está concorrendo)

10.2. A proposta de preço deverá ser grafada em moeda corrente nacional, em R$ (reais), numericamente em seus itens
individuais e numericamente e por extenso em seu valor total e apresentada em língua portuguesa, legível, em papel que contenha os dados
identificadores do licitante, em 1 (uma) via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo as especificações do objeto a que se refere esta
licitação, devendo ainda ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, por seu representante legal ou procurador, com poderes
para o exercício da representação, na forma do item 8, deste Edital.



10.3. A proposta de preços deverá conter o nome e o endereço completos do Licitante, seus números de telefone e de fax, bem
como seu endereço eletrônico (e-mail), para fins de eventuais contatos, e fazer referência como indicado para o endereçamento do envelope
acima citado mencionando a modalidade Pregão Presencial Nº............

10.4. A proposta de preço deverá consignar expressamente o Maior percentual de desconto sobre a Planilha SINAPI, incluindo
todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais),
assim como o prazo mínimo da proposta estabelecido neste edital, além de quaisquer outros requisitos da proposta, necessários ao
cumprimento integral do objeto desta licitação, descrito no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e ANEXO IV – PROPOSTA
COMERCIAL - PLANILHA DE PREÇOS (MODELO).

10.5. Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título.

10.6. A proposta deverá conter oferta firme e precisa sem alternativas de preços ou quaisquer condições ou vantagens que induzam
o julgamento.

10.7. O prazo mínimo de validade das propostas de preços será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
Caso não conste o prazo na proposta, esta será considerada válida pelo referido período.

10.8. As empresas participantes do processo licitatório deverão apresentar juntamente com a proposta de preços
a COMPOSIÇÃO DO BDI.

  10.8.1               As composições do BDI e Encargos Sociais poderão ser entregues até o momento posterior a rodada de
lances.
DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

10.9. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, antes do início da sessão, os Licitantes devem comprovar, por
instrumento próprio, poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame, entre eles, formulação de ofertas e lances verbais, conforme
prevê o credenciamento neste Edital.

10.10. Iniciada a abertura dos envelopes de propostas, não será permitida a participação no certame de outros licitantes;

10.11. Aprovados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes legais ou procuradores dos Licitantes.

10.12. O julgamento das propostas observará a seguinte ordem:

a) abertura da proposta e registro de seu preço;

b) conformidade da proposta;

c) ordenação dos proponentes em ordem crescente para ofertar lance;

d) fase de lances;

e) definição da proposta classificada em 1º lugar;

f) aplicação da LC 123/06 e suas alterações;

g) negociação com o pregoeiro;

h) declaração da proposta classificada em 1º lugar;

i) rodada única de lances para aferição do 2º e demais colocados;

j) aceitação;

k) habilitação;

l) declaração vencedor;

m) adjudicação.

10.13. Aberta a sessão, após o credenciamento, os interessados ou seus representantes legais entregarão a(o) pregoeiro(a), em
envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;

10.14. PROPOSTA DE PREÇOS - Constatada a inviolabilidade dos envelopes, a Pregoeira procederá à abertura do ENVELOPE
Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS.

10.15. As Propostas de Preços serão organizadas em ordem crescente de preços e rubricadas pelo (a) Pregoeira e sua Equipe de
Apoio, e ao final da sessão submetida aos Licitantes presentes, para querendo, rubricá-las.

10.15.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado critério de maior percentual de desconto
sobre a planilha SINAPI, conforme definido no preâmbulo deste Edital, observadas as especificações e os parâmetros
mínimos de desempenho e qualidade exigidos no Edital.

10.15.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitantes.

10.16. Na análise de conformidade das propostas, será verificado o atendimento do detalhamento geral das especificações e
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

10.17. A análise da aceitabilidade e classificação das propostas de preços compreenderá o exame da compatibilidade das
características dos serviços ofertados com as especificações e condições de fornecimento indicadas no ANEXO I – TERMO DE
REFERÊNCIA.

10.18. Serão consideradas inaceitáveis e desclassificadas as propostas:

a) que não atenderem às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos.



b) Será desclassificada a proposta de preços que apresentar percentual inferior ao estimado pelo órgão de 7% (sete
por cento).

c) cujos preços totais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. Serão considerados inexequíveis
aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante, quando requeridos.

10.19. Fase de Lances - Participarão da fase de lances todos os licitantes credenciados com poderes para ofertar lances e cuja
proposta esteja em conformidade com o edital.

10.20. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de
forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes ao anteriormente ofertado pelo concorrente.

10.21. A ordem para os licitantes ofertarem lance será em rodada de lance, com valores crescentes. Iniciando-se pelo lance do
proponente da menor proposta de preços até o último lance pertencente à proposta de maior valor, estabelecida como rodada completa de
lances.

10.22. É garantido ao licitante o direito de ofertar lance em cada rodada completa, até que desista da disputa, ou quando na abertura
da rodada de lances só restar sua proposta.

10.23. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de
lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

10.24. Iniciada a primeira rodada de lances, esta só se encerrará quando todos os licitantes presentes tiverem se manifestado,
iniciando-se em seguida novas rodadas, com exclusão dos desistentes, até quando na abertura da última rodada de lances só restar uma
proposta - sem concorrente para cobri-la, que será definida como proposta classificada em 1º lugar.

10.25. Encerrada a fase de lances com a definição da proposta classificada em 1º lugar, será assegurado nos termos do art. 45, I da
Lei Complementar nº 123/2006, preferência para contratações de microempresas e empresas de pequeno porte, mediante aplicação do
empate ficto, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada.

10.26. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova
proposta, menor que a classificada em primeiro lugar nos lances, sob pena de preclusão de seu direito de preferência;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, será
convocada a remanescente que porventura se enquadrem na hipótese do subitem anterior, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito. Havendo empate, será realizado sorteio;

III - o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.27. Finalizada a etapa da opção do direito de preferência, o(a)Pregoeiro(a) negociará com o detentor da proposta classificada em
1º lugar na fase de lances e em seguida examinará quanto à aceitabilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e sua
exequibilidade, caso positivo, declarará a proposta como classificada em 1º lugar.

10.28. Em seguida, será realizada uma única rodada de lances com todos os licitantes, a exceção do primeiro classificado para
determinar o segundo e demais colocados, na ordem de lances já estabelecida no item 11.13. Nesta rodada de lances o licitante poderá ofertar
lance com valor inferior ao último por ele mesmo ofertado e diferente dos já registrados pelo(a) pregoeiro(a).

10.29. Haverá empate entre dois ou mais licitantes quando houver igualdade de preços entre as propostas escritas e não haja
lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

10.30. Fase de Habilitação - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas das ofertas, a Pregoeira procederá à abertura do envelope
contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do Licitante que apresentou a proposta classificada em 1º lugar, para verificação do
atendimento às condições de habilitação fixadas neste Edital, observado o saneamento previsto no item 11.29 e o seguinte procedimento:

10.30.1. Se a proposta classificada pertencera uma microempresa ou empresa de pequeno porte e cumprir os
requisitos de habilitação do edital será declarada vencedora. Se a documentação quanto à regularidade fiscal
apresentar alguma restrição, ainda assim, será declarado vencedor e assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração, com decisão motivada, desde que requerido
tempestivamente pelo licitante.

10.30.1.1. Caso o licitante não regularize sua situação fiscal será inabilitada e o(a) Pregoeiro(a) fará a abertura do
envelope da documentação do licitante da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente.

10.30.2. Se a proposta classificada não pertencer a microempresa ou empresa de pequeno porte e cumprir os
requisitos de habilitação do edital será declarada vencedora. Caso contrário, o(a) Pregoeiro(a) chamará o licitante da
proposta classificada em segundo lugar, negociará o preço e em seguida procederá ao exame da habilitação, e assim
sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos contidos no Edital, quando o
licitante habilitado será declarado vencedor.

10.31. Se a melhor proposta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a
proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

10.32. O Licitante declarado vencedor deverá apresentar a(o) Pregoeiro(a), no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a sessão
que lhe adjudicou o objeto deste pregão, nova proposta escrita de preços contemplando o lance final ofertado. O descumprimento
dessa condição importará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à
administração do órgão promotor do certame, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação.

10.33. Não será admitida desistência de propostas escritas ou lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desistente às
penalidades constantes no subitem 25 – Sanções Administrativas deste Edital.



10.34. As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a erros, os quais serão
corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a) da forma seguinte:

10.34.1. Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

10.34.2. Erro de transcrição das quantidades previstas no edital: o resultado será corrigido, mantendo-se o preço
unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

10.34.3. Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente será retificado, mantendo-se o
preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

10.34.4. Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma;

10.34.5. Na hipótese de erro no preço cotado não será admitida retificação.

10.35. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Presencial.

10.36. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a)Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.37. Havendo falha da documentação habilitatória, desde que esta retrate situação fática ou jurídica já existente na data estipulada
da abertura da licitação, será aberto o prazo para seu saneamento em dois dias úteis, sob pena de inabilitação e abertura de procedimento para
aplicação de multa prevista no Decreto Estadual nº. 5.965 de 30 de dezembro de 2010.

10.38. A melhor proposta que atender as exigências do Edital será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame
pelo Pregoeiro ou pela autoridade do órgão promotor da licitação no caso de interposição de recurso. A homologação desta licitação será
realizada pelo do órgão indicado no subitem 1.1.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Os documentos para habilitação deverão ser entregues em envelope não transparente, fechado, contendo a seguinte inscrição:

 
ENVELOPE Nº  2
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

À
SECRETARIA ADJUNTA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATO - SELIC
DO ESTADO DO ACRE
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. ___/2023
NOME COMPLETO DA LICITANTE

CNPJ:                                                  E-mail:                                                               
Endereço e telefone:

 

11.2. Para o Licitante regularmente cadastrado no Sistema de Cadastro da Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e
Contratos - SELIC, que apresente no ENVELOPE Nº. 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO o Certificado de Registro Cadastral –
CRC estará dispensado da apresentação dos seguintes documentos:

a) Habilitação Jurídica;

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista;

c) Qualificação Econômico-financeira;

11.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CNPJ
preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

11.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o numero do CNPJ da matriz, ou;

11.3.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o numero do CNPJ da filial, exceto
quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais,
bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos
centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou; se o
licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o numero do
CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente.

11.3.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da Matriz.

11.4. Habilitação Jurídica

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade
empresária;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;



e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

11.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, e/ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de débitos
Trabalhista, de acordo com a Lei 12.440/2011;

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede do
Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa ao domicílio ou sede do
Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao
domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

g) Certidão Negativa de Débito – CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando a regularidade
perante a Seguridade Social.

11.6. Qualificação econômico-financeira

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação Cível em que não conste
ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica.

b) Balanço patrimonial e a demonstração de resultado contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação, devidamente assinados pelo proprietário e profissional de contabilidade e/ou Sistema Público de
Escrituração Digital – SPED.

b.1) O último exercício social para o registro dos balanços nos órgãos competentes será aquele estabelecido no art.
1.078 do Código Civil Brasileiro, qual seja, 30 de abril do ano seguinte. Tal prazo, não se aplica as empresas
tributadas com base no lucro real que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, que será até o
último dia útil do mês de maio do ano seguinte.

b.2) Serão considerados na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentados:

b.2.1) publicados em Diário Oficial; ou

b.2.2) publicados em jornal de grande circulação; ou

b.2.3)  por cópia registrada no órgão de registro público competente da sede ou domicilio da licitante; sendo
também admitida a autenticação pelo Sistema de Escrituração Digital – SPED, mediante apresentação do
comprovante de autenticação digital; ou

b.2.4) por cópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado no órgão de registro público competente da
sede ou domicílio da licitante – inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

b.2.5)  Para Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial ou jornal de
grande circulação da sede do Licitante;

b.2.6) Para Sociedades Limitadas, cópias autenticadas devendo ser assinadas por técnico em Ciências Contábeis
legalmente habilitado e pelo administrador da sociedade, devidamente registrado no órgão competente.

b.2.7) Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas do Livro Diário, onde foram transcritos o Balanço
Patrimonial e a demonstração do resultado, devendo ser assinado por técnico em Ciências Contábeis legalmente
habilitado e pelo administrador da sociedade empresária, devidamente registrado no órgão competente.

b.3) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço de final de exercício,
deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido com data
de até 90 (noventa) dias anterior à data de abertura da licitação, devidamente registrado no órgão competente.

c) O licitante deverá comprovar através seu balanço, que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% do valor de
sua proposta, na forma da lei, de acordo com o § e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

                               d) Pessoas jurídicas organizadas em consórcio, será observada a seguinte condição:
                               d.1) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

11.7. Qualificação Técnica 

a) Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) profissional (is): Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista ou
Técnico Equivalente, na entidade profissional competente. Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do Acre,



por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto na entidade profissional competente.

a.1)  Caso o registro ou inscrição do(s) profissional(ais) acima esteja(m) no descritos no CREA da licitante, não há a
necessidade de apresentar o registro ou inscrição individual(ais) desse(s) profissional(ais).

b) Comprovação de que os profissionais indicados pela empresa na data da licitação terem executado, a qualquer tempo,
obras/serviços de características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão de acervo técnico
CAT e/ou atestado(s), em nome do próprio Responsável Técnico, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente certificados pela entidade profissional competente;

b.1) A comprovação de vínculo profissional se fará: a) por contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a
legislação civil, ou; b) por meio de cópia autenticada da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social acompanhada
de cópia do Registro de Empregados, no caso de empregado da licitante, ou c) declaração de disponibilidade e futura
contratação do profissional assinada pelo responsável da empresa licitante e pelo próprio profissional ou; d) Comprovação
de registro como responsável técnico pela empresa licitante junto à entidade competente ou; e) por meio do Contrato
Social da Empresa ou Certidão de Pessoa Jurídica do CREA, para o sócio ou proprietário;

c) Para fins de habilitação técnico-operacional a licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante,
relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
da presente licitação.
c.1) A fim de comprovar as informações contidas nos atestados de capacidade de capacidade técnica operacional,
apresentados, poderá ser solicitado das licitantes, cópia do contrato que deu origem ao referido atestado, e/ou das
certidões de acervo técnico (CAT), como forma de conferir autenticidade e veracidade das informações constantes nos
documentos emitidos em nome das licitantes.

c.1.1) Em se tratando de CREA, deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico – CAT;

c.1.2.) Em se tratando de CAU, deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico com Atestado – CAT-A, conforme
art. 11 da Resolução nº 93, de 07 de novembro de 2014 do CAU/BR.

11.8. Outras Comprovações:

11.8.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante (Modelo Anexo V), elaborada em papel timbrado, atestando que:
Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal;

11.8.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei nº.
8.666/93 (Modelo Anexo VI).

11.8.3. Declaração de disponibilidade dos recursos necessários para execução do objeto, conforme modelo Anexo VIII;

12. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO

12.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste PREGÃO em até 2 (dois) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública (Art. 11, VIII do Decreto 5.972/10).

12.2. Caberá à SELIC, distribuir conforme o caso, ao pregoeiro, à divisão jurídica ou ao órgão solicitante para manifestação no
prazo de um dia útil.

12.3. O esclarecimento ou a impugnação deverá ser encaminhada por escrito, mencionando o número deste PREGÃO e
endereçada a autoridade superior do órgão indicado no subitem 1.1 e entregue sob protocolo da Secretaria Adjunta de Compras,
Licitações e Contratos, na Estrada do Aviário, nº. 927 – Bairro do Aviário, CEP: 69.900-830 - Rio Branco–Acre, telefone 3215-4600, ou via
correio eletrônico no endereço: selic.protocolo@ac.gov.br / selic.protocolo@gmail.com

12.4. Não serão reconhecidas impugnações e/ou esclarecimentos, que não observem a prescrição dos subitens 13.1 e 13.3.

12.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

12.6. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

13.1. Homologada a licitação, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis da adjudicação, será formalizada a Ata de Registro de Preços,
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado
e, se for o caso, com os demais classificados que aceitar em fornecer o material pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e
os quantitativos propostos.

13.2. O Órgão indicado no subitem 1.1. convocará formalmente os fornecedores, no dia útil seguinte à publicação da homologação
do certame com antecedência de 3 (três) dias úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.

13.3. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará da Ata.

13.4. O prazo previsto no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for
solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão.

13.5. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro
de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Órgão indicado no subitem 1.1 registrará os demais licitantes, na
ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

14. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão gestor, o participante se houver, e
extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador indicado no subitem 1.1, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras



estabelecidas na Lei nº. 8.666/93; no Decreto Estadual nº. 5.967/10, relativo à utilização do Sistema de Registro de Preços, observado o
disposto no subitem 15.2.

14.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

14.3. As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades extraordinários não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços.

14.4. As aquisições por adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não
participantes que aderirem. Este controle será realizado pelo órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços.

15. DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO

15.1. O Órgão indicado no subitem 1.1 será o responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços
decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários participantes extraordinários, respeitada a ordem de
registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos.

15.2. Quando houver mais de um licitante registrado, somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu
limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, será indicado o segundo e assim sucessivamente, podendo ser indicados
mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade do licitante da vez e houver
previsão no edital.

15.3. A convocação dos fornecedores, pelo Órgão indicado no subitem 1.1, será formalizada e conterá o endereço e o prazo
máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido;

15.4. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não
cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

15.4.1. Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Órgão indicado no subitem 1.1 poderá indicar o próximo
fornecedor registrado na ata a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação
de penalidades.

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

16.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA

17.1. A empresa contratada obriga-se a cumprir os encargos constantes deste Edital, e seus Anexos, sem prejuízo das decorrentes
das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

18. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE

18.1. O Órgão indicado no subitem 1.1 obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas neste Edital e seus anexos.

19. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

19.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos
preços praticados no mercado;

19.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93, a
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

19.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço
máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pelo Órgão indicado no subitem 1.1 para alteração, por
aditamento, do preço da Ata.

20. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

20.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção imediata e motivadamente de interpor recurso no final
da sessão, que será registrada em ata a síntese das razões de sua impugnação, sob pena da decadência do direito de recurso. O licitante
recorrente poderá juntar memoriais no prazo máximo de 3 (três) dias, ficando os demais, desde logo, intimados a impugnar as razões do
recurso (contrarrazões) em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurado vista
imediata dos autos.

20.2. Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, objetivamente, o fato e o direito que a licitante deseja ser revisto pela
autoridade superior àquela que proferiu a decisão.

20.3. Considerando o conteúdo da intenção da licitante, caberá ao Pregoeiro aceitar ou rejeitar de imediato, ou seja, proceder ao
juízo de admissibilidade do mesmo, na própria sessão, sendo os motivos da decisão informados na ata da sessão;

20.4. A síntese e os memoriais das razões do recurso deverão apresentar os motivos da discordância do Licitante, e as
contrarrazões, os motivos pertinentes de impugnação às razões de recurso correspondentes.

20.5. Os memoriais dos recursos devem ser apresentados por escrito, de forma legível, assinados pelos representantes legais, ou
procuradores com poderes específicos, devidamente constituídos na forma do item DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO,
deste Edital, dirigidos a autoridade competente do órgão licitante citado no subitem 1.1. e, necessariamente, entregues e protocolizados na
Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos, situada na Estrada do Aviário nº 927, Bairro Aviário- Rio Branco – AC, de



segunda-feira a sexta-feira das 7h às 14h ou as mesmas condições através de e-mail para o endereço eletrônico da comissão constante no
subitem 13.3 do edital.

20.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

20.7. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

20.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

20.9. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões, encaminhando à autoridade
competente do órgão promotor da licitação, quando mantiver sua decisão, para que a mesma venha a decidir o pleito;

20.10. Constatado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio a regularidade dos atos procedimentais, e julgados os recursos, o objeto do
certame será adjudicado pela autoridade promotora do certame. Em seguida, homologado pela autoridade do órgão solicitante que autorizou
esta licitação indicado no subitem 1.1. ao Licitante vencedor.

21. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

21.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este
edital como Anexo VIII, após homologação do certame e publicado seu extrato conforme Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

21.2. Surgindo a necessidade da contratação durante a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS o órgão convocará o
LICITANTE registrado, por carta, fax ou mensagem eletrônica, sob pena de decair do direito à contratação e incorrer nas penalidades
previstas no Edital, para apresentar o seu Alvará de Funcionamento atualizado, assinar o CONTRATO no prazo de 3 (três) dias úteis, e
fornecer o objeto demandado.

21.3. O LICITANTE registrado deve manter, durante toda a vigência da contratação, as condições de habilitação exigidas na
licitação.

21.4. O LICITANTE registrado que tenha domicílio tributário fora do Estado do Acre deverá apresentar Certidão Negativa, ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Fazenda do Estado do Acre, comprovando sua regularidade para com este fisco,
quando for convocado para assinatura do contrato, sob pena de decair seu direito à contratação.

21.5. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a LICITANTE registrado será notificada para, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade fiscal e trabalhista, mediante a apresentação das certidões respectivas
com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

21.6. Quando o LICITANTE registrado deixar de comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, não apresentar o Alvará de
Funcionamento atualizado ou ainda, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar a retirar o empenho, serão
convocadas as demais licitantes na ordem de classificação com vistas à contratação.

21.7. Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante designado pelo órgão indicado no subitem
1.1. ao qual competirá registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. nº 67 da Lei nº 8.666/93.

22. GARANTIA CONTRATUAL

22.1. Será conforme os termos constantes do anexo I deste Edital.

23. DA SUBCONTRATAÇÃO:

23.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, conforme os termos constantes do anexo I deste Edital.

24. DO PAGAMENTO

24.1. Será conforme os termos constantes do anexo I deste Edital.

25. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR

25.1. O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e a ampla defesa:

A pedido, quando:

25.1.1. Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

25.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos
que compõem o custo do serviço.

25.3. Por iniciativa do Órgão indicado no subitem 1.1, quando:

25.4. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

25.5. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

25.6. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

25.7. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

25.8. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

25.9. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou
nos pedidos dela decorrentes.

25.10. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão indicado no subitem 1.1 fará o devido apostilamento na Ata
de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



26.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços,
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, ficará sujeitas às sanções previstas no Decreto Estadual nº. 5.965 de 30 dezembro de 2010 (disponível no endereço: www.ac.gov.br>
licitações > legislação relacionada a compras e licitações) e será descredenciado do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores do
Governo do Estado do Acre.

26.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

26.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pelo órgão.

26.4. O valor da multa aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente no
órgão indicado no subitem 1.1, acrescido de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês.

26.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em sistema mantido na Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e
Contratos, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste
Edital e das demais cominações legais.

26.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis.

26.7. As penalidades só não serão aplicadas, se ocorrer fato superveniente justificável e aceito, submetido à aprovação da
autoridade competente – pelo Pregoeiro e submetido à autoridade do órgão promotor da licitação durante a realização do certame ou pelo
fiscal do contrato e submetido à aprovação pela autoridade do órgão solicitante indicado no subitem 1.1.durante a execução do contrato.

26.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e ampla defesa no
processo administrativo.

26.9. Para as condutas ensejadoras de prejuízo à Administração não descrita nos itens anteriores, poderão ser aplicadas outras
penalidades previstas em legislação específica, subsidiariamente.

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1. As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas visando à ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que
não comprometam os interesses do órgão que autorizou a licitação, a finalidade e a segurança da contratação.

27.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a
aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

27.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

27.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Órgão indicado no subitem 1.1 não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

27.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer
fase da licitação.

27.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo
Pregoeiro.

27.7. Nos termos do art. 63 da Lei nº. 8.666/93, a consulta ao processo desta licitação, bem como a extração de cópias de
documentos, deverá ser solicitada por escrito, a Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos, na Estrada do Aviário, nº 927 -
Bairro Aviário - telefone 3215-4600, 3215-4636, ou via correio eletrônico no endereço: selic.protocolo@ac.gov.br /
selic.protocolo@gmail.com

27.8. O edital e seus anexos poderão ser acessados, baixados e copiados gratuitamente pela internet no endereço:
www.licitacao.ac.gov.br.

27.9. Fica assegurado a autoridade do órgão superior indicado no subitem 1.1 o direito de no interesse da Administração revogar, a
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente, bem como anulá-
la por ilegalidade. Nestas hipóteses não caberá indenização aos licitantes.

27.10. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste
infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

27.11. Compete a Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos, através dos Presidentes das Comissões de Licitações
e Pregoeiros:

a) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo legal para apresentação de propostas, na forma da legislação, salvo
quando a alteração não afetar a formulação das propostas;

b) Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data de realização da sessão pública.

27.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos.

27.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente fixado, desde que não
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.



27.14. Todas as referências de tempo/horário contidas neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão,
obrigatoriamente, o horário do Estado do Acre.

27.15. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou força maior, os prazos, datas e vencimentos previstos neste Edital serão
suspensos, reabrindo-se a contagem a partir do primeiro dia útil imediatamente subsequente à normalização da situação.

27.16. A participação do Licitante implica a aceitação integral e irretratável dos termos do presente Edital, não se admitindo
alegações futuras de desconhecimento de fatos que impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta Licitação.

27.17. Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópias autenticadas
em Cartório ou por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para conferência e autenticação pela área de Cadastro da
Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos.

27.18. As certidões que tenham sua autenticidade, sujeitas a verificação nos endereços indicados em site da internet pelo Órgão
emissor, não necessitarão ser autenticadas na forma indicada no subitem acima. Esta faculdade, todavia, não dispensa a apresentação destas
certidões.

27.19. Os envelopes de habilitação permanecerão fechados, em poder do Pregoeiro, por 60 (sessenta) dias a contar da sessão de
abertura. Após este prazo os Licitantes terão o prazo de 10 (dez) dias corridos para retirá-los no Departamento de Licitações - DELIC,
situada na Estrada do Aviário, nº 927 – Bairro do Aviário- Rio Branco – AC. Decorrido este prazo, os documentos que não forem retirados
serão inutilizados.

27.20. Até a entrega da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, poderá a licitante vencedora ser excluída da
licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Órgão indicado no subitem 1.1 tiver
conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

27.21. Nos casos de retificação do edital, prorrogação, reabertura do certame interrompido por qualquer motivo ou suspensão da
abertura, o licitante será notificado através do e-mail que cadastrou no sistema para acesso e retirada de editais no endereço
www.licitacao.ac.gov.br ou aquele e-mail que informou no envelope de proposta. Independentemente da previsão da comunicação citada, o
licitante deve tomar conhecimento de todos os avisos de retificação, reabertura, prorrogação e suspensão, disponíveis no portal
 www.licitacao.ac.gov.br, para nele intervir se for do seu interesse.

27.22. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerão as deste Edital.

27.23. Todos os anexos integram este Edital, independente de transcrição.

27.24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes dos Decretos Estadual nº.
5.972/10 e 5.965/10.

27.25. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

28. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO

28.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e na execução do Contrato,
estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.

28.2. O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto
objeto desta licitação.

28.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de influenciar o
processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes;

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou à propriedade, o
processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes;

c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de aquisição de
bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros participantes do referido processo;

d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos.

28.4. Fica constituído o Foro da Cidade de Rio Branco para solucionar eventuais litígios, com prejuízo de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 
Rio Branco - Acre, 24 de julho de 2023.

 
 

Anselmo de Miranda
Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitações - CPL

 



 

Documento assinado eletronicamente por ANSELMO DE MIRANDA, Membro - Pregoeiro, em 25/07/2023, às 09:48,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 7802383 e o código CRC D162EA79.

                                                                               

 ANEXOS DO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS

Rua Benjamin Constant , Nº 856, Primeiro e segundo piso - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69.900-063
(68) 3224-8786 - www.sema.ac.gov.br

  
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 38/2023/SEMAPI

Processo nº 0820.017140.00008/2023-89

 

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar serviços de manutenção
predial corretiva contemplando serviços de consertar, conservar, demolir, instalar, manter, montar e reparas as estruturas, podendo também
reformas de pequena monta sem alteração substancial da estrutura que consistam de atividades simples, conforme orientação técnica do OT –
IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditores de Obras Públicas - IBRAOP  e que possam ser objetivamente definidas conforme
especificações usuais no mercado local e preços referências na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas edificações das  unidades Rio Branco, UGAIS,
Escritórios e Espaços Para Exposições e Feiras Periódicas da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS
INDÍGENAS - SEMAPI.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de empresa especializada para prestação dos serviços aqui descritos visa a garantir, além da conservação dos
bens públicos, a adequação e o conforto ambiental, bem como o perfeito e o contínuo funcionamento nas edificações das  unidades Rio
Branco, UGAIS e escritórios, espaços para exposições e feiras periódicas  da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E
DAS POLÍTICAS INDÍGENAS - SEMAPI, conforme relacionados deste Termo de Referência;

2.2. Esta contratação atenderá o planejamento deste órgão para o exercício 2023 e subsequentes, em caso de renovação contratual
dentro dos termos da Lei 8.666/93. 

3. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1. Por intermédio da Lei nº 10.520/02, assim como todos os processos administrativos, o pregão deve atender aos princípios
constitucionais. Entre estes princípios, situa-se o princípio da economicidade – que expressa à relação de custo/benefício, a razoabilidade dos
custos diante dos resultados alcançados ou benefícios propiciados.

3.2. Apesar de mais econômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos muitas vezes, não
mensurados. Esse fato nos faz questionar se o Pregão Eletrônico está atendendo o princípio da economicidade.

3.3. Diante disso, optou-se pela utilização do Pregão na forma Presencial, considerando o menor lapso temporal contado da
abertura até a adjudicação, apesar da normativa específica que estabelece a utilização preferencial de Pregão na forma Eletrônica no âmbito
da administração pública federal. Enquanto o Pregão Presencial leva em média quatro a cinco meses para ser executado, o Pregão Eletrônico
leva em média oito meses para sua execução final.

3.4. A utilização de forma Presencial decorre da celeridade necessária, não sendo possível ficarmos a mercê de grandes decursos
de tempo nos procedimentos licitatórios, destarte a forma eletrônica não obrigatória, e considerando que os instrumentos que consolidam
referida transferência de recursos ao governo estadual não dispõem acerca da obrigatoriedade de utilização do Pregão Eletrônico, quando das
respectivas licitações. O Pregão Presencial faz-se necessário, proporcionando a SEMAPI maior facilidade para o atendimento das demandas
administrativas e institucionais.

3.5. A aplicação das normas está diretamente ligada à sua interpretação, qual o sentido, o alcance, por entendermos que esse
desenvolvimento deverá se expandir para o âmbito local e regional, é que priorizamos o Pregão Presencial, e nós como detentores do poder
de compras, e guardiões da isonomia, defendemos que as licitações e aquisições diretas na forma da Lei nº 8.666, de 21 junho de 1993,
deverão preferencialmente priorizar a aquisição de produtos e serviços fabricados e/ou instalados no Estado do Acre.



3.6. Entende-se que o objeto ora licitado enquadra-se como objeto comum, estando portanto em compatibilidade com o disposto
no Decreto Estadual 5.972/2010, uma vez que a Lei 10.520 não exclui previamente a utilização de pregão para a contratação de serviços de
engenharia, conforme manifestação do Tribunal de Contas da União contida no Acórdão 841/2010 – Plenário, observando as normas e
procedimentos administrativos constantes na lei nº8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações

3.7. Nesse contexto, entende-se justificada a realização de processo licitatório na modalidade Pregão Presencial SRP.

3.8. O registro de preços é um sistema que visa a uma racionalização nos processos de contratação de compras públicas e de
prestação de serviços. Sua finalidade precípua é maximizar o princípio da economicidade, permitindo à Administração Pública celebrar o
contrato administrativo na exata medida e no momento de sua necessidade, sempre precedido de licitação, qualquer que seja o valor efetivo a
ser praticado em cada situação específica.

3.9. Vale salientar que esse procedimento de serviço é adequado pois não há obrigatoriedade da contratação, e a Administração
poderá efetivar a contratação somente quando houver a necessidade.

3.10. Levando em conta as prerrogativas acima descritas, e considerando que o objeto se amolda a modalidade Pregão por registro
de Preço, JUSTIFICA-SE com o fim de atender as demandas da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS
POLÍTICAS INDÍGENAS – SEMAPI constante neste termo de referência conforme discriminação e quantitativos a serem estabelecidos.

3.11. O tipo de licitação será o MENOR PREÇO, apurado com base no critério de julgamento de MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO ofertado sobre as tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, referente ao
período de execução/prestação do serviço daquele mês, do qual também será calculado o BDI, obtido durante a disputa entre os fornecedores
participantes do certame licitatório, conforme condições previstas neste instrumento.

3.12. A composição e definição dos índices Bonificações e Despesas Indiretas - BDI a serem utilizados nesta licitação terá o
percentual máximo de 24,88% conforme planilha de composição ANEXO I para serviços e percentual máximo de 16,32% para aquisição de
ferramentas e materiais específicos.

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VALOR ESTIMADO

4.1. Tabela de composição do contrato:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS​ PERCENTUAL MÍNIMO 
DE DESCONTO VALOR TOTAL

01

Serviços de manutenção predial corretiva contemplando serviços de consertar,
conservar, demolir, instalar, manter, montar e reparas as estruturas do prédio em
questão, podendo também reformas de pequena monta sem alteração substancial
da estrutura que consistam de atividades simples, conforme orientação técnica do
OT – IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditores de Obras Públicas -
IBRAOP  e que possam ser objetivamente definidas conforme especificações
usuais no mercado local e preços referências na forma estabelecida em planilhas
de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas edificações das unidades Rio
Branco, UGAIS e escritórios da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS.

7 % R$ 1.000.000,00​

4.2. Manutenção Corretiva:

4.2.1. A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob demanda, nos sistemas integrados às
instalações prediais;

4.2.2. Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas seguintes atividades:

4.2.3. Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais:

Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto, conexões, registros
(internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, substituindo-os,
caso necessário;
Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), válvulas de mictórios, registros,
engates, sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, substituindo-os, caso necessário;
Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário;
Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver danificado;
Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, procedendo à limpeza e
eliminando quaisquer irregularidades;
Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de refrigeração, reparando quaisquer
vazamentos encontrados, com ou sem substituição de encanamentos, calhas, bacias, conexões, suportes etc.;
Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água, consertando ou
substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros dispositivos hidráulicos danificados;
Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de encanamentos, conexões,
registros, flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, reparando ou substituindo aqueles que estiverem
danificados;
Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades encontradas;
Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, ralos e caixas de
inspeção etc.;
Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos
hidrossanitários e normas vigentes.

4.2.4. Serviços a serem realizados nas instalações elétricas:



Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, balanceamento de fases,
substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, tensão etc.;
Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas quanto externas,
incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, starts e tomadas, sejam
externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento;
Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de distribuição, disjuntores,
condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações etc., substituindo os itens
necessários;
Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como microcomputadores,
máquinas reprográficas etc., substituindo os itens necessários;
Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens necessários;
Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula, contentores, relês,
minuterias, chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras etc.;
Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for insuficiente ou provocar
frequentes queimas de lâmpadas;
Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores, base dos
soquetes, disjuntores etc.;
Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou substituindo aqueles que
apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o nível de tensão de tomadas, lâmpadas,
equipamentos etc.;
Realizar a manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de alarme, substituindo os itens necessários e
corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa necessária ao seu bom
funcionamento;
Ativar e mudar pontos elétricos;
Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos sistemas elétricos
e das normas vigentes.
Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos: transformador da rede de alta tensão, elevadores,
centrais de ar condicionado, equipamentos de ar-condicionado individuais, máquinas de reprografia,
equipamentos de tecnologia da informação e equipamentos elétricos portáteis que não integram as instalações
prediais, tais como: televisores, aparelhos de som e seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros etc.;

4.2.5. Serviços a serem realizados nas instalações civis:

Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de escoamento e pontos
de interferência, de forma a identificar anomalias;
Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos, cerâmicas, granitina,
granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas);
Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de trincas,
descolamentos, manchas e infiltrações;
Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos materiais
anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente;
Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos ou, se
necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, prendedores,
puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;
Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros telefônicos e molduras de
equipamentos de ar-condicionado, corrigindo o que for necessário;
Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrimãos, alambrados,
muros e portões;
Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos instáveis;
Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações, quebras, trincas,
recalques etc.;
Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de pinturas;
Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e marquises e, se
necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova impermeabilização e proteção mecânica;
Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela, corrigindo as falhas
encontradas ou substituindo partes, quando necessário;
Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações, regulagens nas
fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário;
Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos;
Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de águas pluviais;
Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos,
instalação ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir ou reparar portas, janelas
e montagens de móveis em gera;
Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro);
Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de banheiro e copa,
suportes, etc.;
Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de cabeamento estruturado:
Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos lógicos de dados para
voz e vice-versa;



Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de extensões telefônicas;
Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos, interferências, mau contato, intermitências e
outras falhas que comprometam a boa comunicação;
Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;
Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos;
Instalação física do link de dados entre o DG telefônico e o modem;
Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando instaladas novas linhas telefônicas;

4.2.6. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação, pela fiscalização do respectivo orçamento
e emissão da Ordem de Serviço pelo fiscal do contrato;

4.2.7. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de
Serviço;

4.2.8. A critério da fiscalização poderão ser fornecidos especificações técnicas, desenhos e projetos adicionais a serem seguidos
rigorosamente durante a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;

4.2.9. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio da composição dos custos
unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na tabela SINAPI vigente referente ao período de
execução/prestação do serviços executados naquele mês;

4.2.10. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, considerando a base do Sistema de
Preços e Custos da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI referente ao Estado do Acre;

4.2.11. Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte
de informação, conforme abaixo:

4.2.12. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as cotações), devendo ser
utilizado o menor preço entre as três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação;

4.2.13. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução - AE, para fins de avaliação dos custos e prazo
de execução do serviço, os seguintes documentos:

4.2.14. Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando as fontes de custos baseada no SINAPI, se for o
caso;

4.2.15. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as composições analíticas de fontes não SINAPI, se for o
caso;

4.2.16. As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços constantes na própria planilha orçamentária ou Cronograma
físico-financeiro quando o tempo de execução do serviço se estender por período superior a 30 dias;

4.2.17. O prazo máximo para a apresentação dos documentos constantes dos itens 4.2.14 e 4.2.15 ao Contratante será de 5 (cinco)
dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da fiscalização. As solicitações de orçamento ocorrerão preferencialmente
via correio eletrônico;

4.2.18. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço contratado deverá ser submetido à
aprovação da fiscalização. Esta exigência vale também para os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha não
possuam referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, deverão ser submetidas à fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado)
com o mínimo de três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado o menor valor;

4.2.19. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser informada, por item, de modo a
ser verificada com clareza, a origem de cada composição. Caso algumas composições não pertençam ao sistema SINAPI, estas deverão ser
apresentadas analiticamente, de forma a atender ao disposto no § 2º, inciso II do Art. 7º da Lei nº 8.666/93;

4.2.20. Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas, devidamente assinadas por profissional habilitado e em
meio digital, preferencialmente em formato compatível com software Microsoft Office;

4.2.21. Uma das vias impressas, após a devida aprovação da fiscalização, ficará junto ao fiscal do contrato, para fins de controle, a
outra será fornecida à CONTRATADA, junto com a Ordem de Serviço, e demais documentos pertinentes, quando for o caso, para dar início
aos serviços;

4.2.22. A mídia digital deverá ser entregue preferencialmente através de e-mail, não sendo possível, será aceito em pen drive ou CD
devidamente protocolado juntamente à fiscalização do contrato.

4.3. Locais a serem executados os serviços:

Local Endereço

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Das Políticas Indígenas Rua Benjamin Constant , Nº 856, Primeiro e segundo piso -
Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69.900-063.

Centro Integrado de Geoprocessamento e Monitoramento Ambiental -
CIGMA

Rua das Acácias Nº 279, Distrito Industrial, Rio Branco – Acre
– CEP 69.920-175 (Anexo a FUNTAC)

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Brasiléia/AC Rua 2 de novembro, nº. 110, Bairro Raimundo Chaar,
Brasiléia/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Feijó/AC Travessa Presidente Kennedy, Setor 02, Quadra 11, Bairro
Centro, Feijó/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Cruzeiro do Sul/AC Quarteirão 5, Av. Getúlio Vargas, nº 73, Centro, Cruzeiro do
Sul/AC

Departamento de Silvicultura (viveiro da floresta), Unidade descentralizada
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA Loteamento Santa Helena, CEP 69.908-642, Rio Branco – Acre

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Liberdade Rodovia BR 364 Km 80, município de Cruzeiro do Sul/AC



Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Antimary Rodovia BR 364 (Rural) 64200 Km 64, Manoel Urbano/AC
Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Afluente Rodovia BR 364 Ramal do Ouro, Km 03 – Sena Madureira/AC
Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI/Acuraua Rodovia BR 364, Km 180, município de Tarauacá/AC; 

EXPOACRE Parque de Exposição Mal. Castelo Branco, Lot. Santa Helena,
CEP 69. 908-764, Rio Branco, Acre.

EXPOJURUÁ Estádio arena do Juruá, Rodovia AC-405, Cruzeiro do Sul, Acre

4.4. O valor global estimado para os serviços será de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais).

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s)profissional(is): Engenheiro Civil e ou Arquiteto na entidade profissional
competente. Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do Acre, por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto da
entidade profissional competente.

a) Caso o registro ou inscrição do(s) profissional(ais) acima esteja(m) no descritos na entidade profissional da licitante,
não há a necessidade de apresentar o registro ou inscrição individual(ais) desse(s) profissional(ais).

5.2. A licitante deverá comprovar capacidade técnica para execução dos serviços objeto desta licitação através de:

5.2.1. Para fins de habilitação técnico-operacional a licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. A fim de comprovar as
informações contidas nos atestados de capacidade de capacidade técnica operacional, apresentados, poderá ser solicitado das licitantes, cópia
do contrato que deu origem ao referido atestado, e/ou das certidões de acervo técnico (CAT), como forma de conferir autenticidade e
veracidade das informações constantes nos documentos emitidos em nome das licitantes;

5.2.2. Comprovação de que os profissionais indicados pela empresa na data da licitação terem executado, a qualquer tempo,
obras/serviços de características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão de acervo técnico CAT e/ou
atestado(s), em nome do próprio Responsável Técnico, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente
certificados pelo CREA/CAU.

5.2.3. A comprovação de vínculo profissional,  como condição para CONTRATAÇÃO se fará: a) Por contrato de  prestação de
serviço celebrado de acordo com a legislação civil, ou; b) Por meio de cópia autenticada da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência
Social acompanhada de cópia do Registro de Empregados, no caso de empregado da licitante, ou c) Declaração de disponibilidade e futura
contratação do profissional assinada pelo responsável da empresa licitante e pelo próprio profissional ou; d) Comprovação de registro como
responsável técnico pela empresa licitante junto à entidade competente ou; e) Por meio do Contrato Social da Empresa ou Certidão de Pessoa
Jurídica do CREA, para o sócio ou proprietário.

5.2.4. Declaração de Disponibilidade de Recursos Necessários à Execução do Objeto.

6. DOS INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

6.1. A Contratada deverá disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços objeto deste
Termo de Referência, inclusive, se necessário, fornecer veículos e máquinas específicas para realização de desentupimentos de redes
hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas sépticas;

6.2. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados a estes equipamentos
enquanto estiverem nas dependências dos imóveis relacionados no subitem 4.3.

6.3. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui descritos deverão ser de boa qualidade e manter o
padrão existente nas edificações, devendo as amostras serem submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu emprego.

7. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

7.1. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal Contrato;

7.2. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da seguinte forma:

7.3. PROVISORIAMENTE: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, em até
15 (quinze) dias, contados da data da comunicação escrita da conclusão dos serviços pela CONTRATADA;

7.4. DEFINITIVAMENTE: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais em até
90 (noventa) dias após o recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados;

7.5. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total, ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

7.6. Os recebimentos provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança
dos serviços e dos materiais empregados durante o período de garantia previsto para o serviço.

8. DA VISTORIA

8.1. É facultada aos licitantes a realização de vistoria nos locais de execução dos serviços relacionados no subitem 4.3. Caso haja
interesse, as datas e horários deverão ser previamente agendados no Departamento de Licitação, através do telefone: (68) 3224-8786;

8.2. As vistorias deverão ser realizadas até o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis antes da abertura das propostas e os
representantes dos licitantes serão acompanhados por um servidor previamente designado pela SEMAPI.

8.3. A Visita Técnica não será obrigatória, mas a licitante que não efetuá-la, terá que apresentar Declaração formal assinada pelo
responsável indicado pela licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto e do local onde a mesma será
executada, devendo esta declaração constar do envelope de Habilitação, sob pena de inabilitação.



8.4. As empresas licitantes têm o direito à vistoria prévia, porém, a interessada deverá decidir se arcará com o ônus de tal
operação ou assumirá o risco de uma avaliação menos acurada;

8.5. É vedado à empresa vencedora fazer quaisquer reclamações posteriores ou requerer aditivos, alegando desconhecimento de
detalhes específicos dos ambientes de cada imóvel pertencentes a SEMAPI e Anexos;

8.6. A empresa licitante que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente, subestimar sua proposta, estará incorrendo em risco
típico do seu negócio, não podendo, futuramente, opô-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para
rever os termos do contrato que vier a firmar;

8.7. A empresa que optar pelo disposto no item acima, aceitará tacitamente todas as condições e adversidades que possam existir
para a instalação dos equipamentos e prestação dos serviços licitados nos locais descritos nos respectivos itens, sem nenhum ônus à
Administração.

9. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES

9.1. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL: 

9.2. Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que atendam a todasasexigências deste
Edital e e da legislação a ele correlata;

9.3. Quando da participação de empresa em consórcio, será admitida a participação de empresas reunidas em Consórcio nos
termos do artigo 33, da Lei nº. 8.666/93, para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do licitante, proporcionando maior
disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O consórcio ainda enseja a participação de maior de empresas, possibilitando o
aumento na competitividade.

9.4. Não poderão participar desta PREGÃO PRESENCIAL:

9.5. Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores,
dissoluçãoou liquidação;

9.6. Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desde de que amparadas em certidão emitida
pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento
licitatório. (Acórdão nº 1201/2020-TCU-Plenário).

9.7. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

9.8. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado do Acre;

10. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

10.1. Dotação Orçamentária:

10.1.1. Conforme exposto no §2º do artigo 7º, do Decreto Federal 7.892/2013 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, não
é obrigatório indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

11. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

11.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

11.1.1. Permitir acesso dos empregados da contratada ao local de execução dos serviços;

11.1.2. Impedir que terceiros estranhos ao contrato prestem os serviços objeto da licitação;

11.1.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

11.1.4. Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a especificação apresentada e aceita, ou que apresente
defeito;

11.1.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sendo que essa fiscalização não exclui ou reduz a
responsabilidade do contratado;

11.1.6. Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos,
contados do recebimento da nota fiscal eletrônica devidamente atestada;

11.1.7. Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/ou descumprimento de cláusulas previstas neste
Termo de Referência.

11.1.8. Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, em caso de
descumprimento contratual;

11.1.9. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

11.2.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.2.1. Manter um escritório da empresa com sede no município de Rio Branco;     

11.2.2. Designar Preposto com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os
assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato;

11.2.3. O preposto designado deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) e e-mail, com o fiscal do serviço, devendo atender
aos chamados da SEMAPI, no prazo máximo de 03 (três) horas;

11.2.4. Indicar, pelo menos, 01 (um) preposto, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriados e em casos
excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular e/ou fixo;

11.2.5. Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, tais quais: salários,
seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vale-refeição, vales-transportes e outras exigências fiscais,



sociais ou trabalhistas;

11.2.6. Responder por quaisquer danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execução do contrato;

11.2.7. Manter os empregados devidamente identificados, devendo substitui-los imediatamente caso sejam considerados
inconvenientes a boa ordem e as normas disciplinares da Administração;

11.2.8. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos empregados nas instalações da
Administração;

11.2.9. Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

11.2.10. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato;

11.2.11. Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.2.12. Responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em especial: fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que não mantém nenhum vínculo
empregatício com a Administração contratante;

11.2.13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, equipamentos e mão-de-
obra necessários;

11.2.14. Reparar, corrigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da má execução ou do uso de materiais de má qualidade;

11.2.15. Indenizar o Contratante, pelo justo valor, quando ocorrerem danos, avarias, extravios e inutilização de objetos de sua
propriedade ou de terceiros, decorrentes da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, estando garantido o direito à ampla
defesa e ao contraditório;

11.2.16. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtornos para a SEMAPI, devendo,
para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização, podendo ser realizado em finais de semana e feriados;

11.2.17. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e de prevenção de acidentes no desempenho dos
serviços;

11.2.18. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços;

11.2.19. Informar à fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependências dos imóveis da SEMAPI, o nome, os respectivos
números da carteira de identidade e da matrícula de todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço;

11.2.20. Fornecer, além de uniforme, equipamentos de proteção individual – EPI’s e coletivos - EPC's a todos os empregados cujas
atividades exijam, de acordo com as normas de segurança em vigor;

11.2.21. Arcar com o transporte de pessoal e de todo o material necessário à execução dos serviços;

11.2.22. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela Secretaria de
Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas;

11.2.23. Apresentar, por ocasião da execução dos serviços a serem prestados a SEMAPI, a respectiva Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART, devidamente registrada no CREA, conforme Art. 127, § 4º, Lei 13.309, de 09 de agosto de 2010;

11.2.24. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu próprio
nome;

11.2.25. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988, quanto à proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

12. DA GARANTIA

12.1. O prazo de garantia dos serviços será de 90 (noventa) dias, em razão da sua natureza durável, contados do recebimento
definitivo do produto. Tratando-se de vício oculto, o referido prazo inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito;

12.2. Haverá suspensão do prazo supramencionado nos casos em que haja notificação de vício no serviço por parte da
SEMAPI perante o contratado até resposta negativa correspondente, que deverá ser formalmente manifestada;

12.3. O contratado fica obrigado a sanar o vício no serviço no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após notificação. Caso não o faça,
poderá a SEMAPI exigir, alternativamente e à sua escolha:

12.4. A reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;

12.5. A restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

12.6. O abatimento proporcional no preço;

12.7. A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do contratado.

13. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante da Contratante para acompanhar e fiscalizar a
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com objeto da presente contratação e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

13.2. A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada por profissional com experiência na área;



13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DO CONTRATO

14.1. A vigência do contrato decorrente desta licitação terá início com sua assinatura e ficará adstrito aos créditos orçamentários,
em conformidade com o caput do artigo 57, da Lei 8.666/93.

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

15.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o
“Art. 1º “§1º, art. 7º,” do Decreto Estadual nº 7.477/2014;

15.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser assinados no prazo de validade da ata e poderão ser
alterados, desde que verificado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento dos serviços efetivamente fornecidos será creditado em nome da Contratada, em conta corrente por ela
indicada, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária, uma vez satisfeitas as formalidades previstas nos Arts. 5º, 73 e 15, § 8º, da
Lei 8.666/93 e, ocorrerá no prazo máximo de trinta dias, nos termos do art. 40, XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, contado do devido ateste
da Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser efetuado pela fiscalização do contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação dos documentos
de cobrança.

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão
ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei
nº 8.666/93;

16.3. Antes do pagamento a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica nos sites oficiais, a regularidade da empresa
contratada junto à Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal,
Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal. Tal exigência tem amparo legal no § 3º do Art. 195 da Constituição Federal e nos Arts. 29, Incs. III
e IV, e 55, Inc. XIII, da Lei nº 8.666/93. (TCU, Acórdão nº 119/2011, Plenário, Rel. Min. José Jorge, DOU de 02.02.2011);

16.4. Caso fique constatada a situação irregular da Contratada a mesma deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita
pela Contratante, a sua regularização;

16.5. Permanecendo a situação irregular da Contratada, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no
prazo de cinco dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

16.6. O prazo estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante;

16.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado pela Contratante, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

16.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos
autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;

16.9. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente. Caso a Contratada não regularize sua
situação junto aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal serão adotados os procedimentos legais para rescisão
contratual e aplicação das penalidades cabíveis e previstas em lei. (art. 80, inciso IV, cumulado com art. 79, inciso I, ambos da Lei n.
8.666/93);

16.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com
empresa ou profissional inadimplente.

16.11. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação
pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança;

16.12. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignada no
corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e
responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é
inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos
para beneficiar-se da condição, nos termos da lei;

16.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar;

16.14. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula cinco) por cento ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die e de forma
não composta, mediante aplicação da seguinte formula:

EM = VP x N x I, onde:

EM = Encargos moratórios.



VP = Valor da parcela em atraso.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo   pagamento.

I = (TX/100) / 365 = Índice de atualização financeira = [(6/100)/365] =     0,00016438.

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento).

16.15. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas
e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. (IN 06, DE 23 de dezembro de
2013 da SLTI do MPOG);

16.16. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal /Fatura, após a ocorrência.

16.17. A Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações
devidas pela Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou
judicialmente, se necessário.

16.18. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administrativo em que será
garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

16.19. Nota fiscal

16.19.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação, bem como na Nota de Empenho, e deverá conter o detalhamento dos
materiais e os valores destacados das retenções;

16.19.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da:

16.20. Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI;

CNPJ: 63.601.769/0001-85;

Rua Benjamin Constant, nº 856, Centro;

Rio Branco – AC;

CEP: 69.900-0636.

16.21. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - (NF-e), conforme Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, do qual
o Estado do Acre é signatário;

16.22. A nota fiscal ou fatura deverá ser preenchida em conformidade com os artigos 18 e 19 da Instrução Normativa CGE/AC Nº
002/2013 de 27 de maio de 2013;

16.23. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-
se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

17. DO REAJUSTE DO PREÇO

17.1. O preço contratado poderá ser reajustado, desde que solicitado pela CONTRATADA, sendo vedada a periodicidade de
reajuste inferior a 01 (um) ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou data do último reajuste, com base na variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE).

17.2. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses
previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei 8.666/93.

18. DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO

18.1. Os preços contratados poderão ser revistos, a qualquer tempo, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado ou, ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da licitação.

20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. As seguintes sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93 combinada com o artigo 7º da Lei
10.520/2002, e respectivos critérios sobre conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à CONTRATADA:

a) Advertência, nas hipóteses de descumprimento das obrigações previstas no edital ou no contrato que não acarretem
prejuízos a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas -  SEMAPI ou quando ocorrer execução
insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que
sua gravidade não recomende a aplicação de uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” (Inciso I do Art. 87 da
Lei 8.666/93).

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional ao item em
atraso e nas seguintes condições:

b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 0,2%.



b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 0,4%

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI deverá
aplicar uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” ou “f”.

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3, poderão ser suspensos, caso a contratada, tempestivamente, justifique de
forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas
- SEMAPI, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi inicialmente contratado. Após decorrido esse
prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa moratória.

c) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato, por inexecução total, ou parcial do contrato proporcional ao(s)
item(ns) inadimplentes (Inciso II do Art. 87 da Lei 8.666/93).

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de Estado da Casa
Civil, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos da esfera estadual, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, nos casos de
indícios de comportamento inidôneo, em especial quando (art. 7º da Lei 10.520/2012 - Pregão):

e.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não
aceitar/retirar o instrumento equivalente: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 4 (quatro) meses;

e.2. Ensejar, sem motivo justificável, o retardamento da execução de seu objeto: Pena – Impedimento do direito de licitar e
contratar, pelo período de 4 (quatro) meses;

e.3. Não mantiver a proposta: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 4 (quatro) meses;

e.4. Falhar na execução do contrato; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 12 (doze) meses;

e.5. Deixar de entregar documentação exigida para o certame: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo
período de 2 (dois) meses;

e.6. Fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo
período de 24 (vinte e quatro) meses;

e.7. Comportar-se de modo inidôneo; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 24 (vinte e
quatro) meses;

e.8. Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo
período de 40 (quarenta) meses;

e.9. Fraudar na execução do contrato; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 30 (trinta) meses;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos casos de indícios de
comportamento inidôneo, em especial quando (Inciso IV do Art. 87 e Art. 88 da Lei 8.666/93):

f.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 40 (quarenta) meses;

f.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; Pena – Impedimento do direito de licitar e
contratar com órgãos do estado do Acre, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;

f.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Pena –
Impedimento do direito de licitar e contratar com órgãos do estado do Acre, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;

f.4. O esgotamento desta sanção dependerá da cessação dos motivos determinantes da punição ou de uma reabilitação
perante a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI, decretada por ato administrativo, mediante prévio
ressarcimento, pelo contratado, dos prejuízos resultantes da inexecução total ou parcial do contrato, se existirem, e somente após o transcurso
de, ao menos, 02 (dois) anos de sua aplicação.

21.2. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente a rescisão dos contratos já
firmados com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI ou em curso de execução.

21.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea “c”. Será facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para as sanções das alíneas “a” e “d” e 10 (dez) dias
corridos para as sanções da alínea “f”.

21.4. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo.

21.5. Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI
no prazo estabelecido no DAE, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência.

21.6. As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no contrato ou no edital decorrer
de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas
- SEMAPI.

21.7. Situações agravantes:

a) As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 meses, se ocorrer uma das
situações a seguir:

a.1. Reincidência: Quando o licitante/contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da esfera estadual pela
prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “e” e “f”, nos 12 meses anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova
penalidade.



a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante desclassificado ou inabilitado
não detinha condições de atender ao exigido em edital.

a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não atender ou
responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação da instrução do processo licitatório.

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar declaração falsa de que
possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica.

Situações atenuantes:

a) As penas previstas nas alíneas “e.1”, “e.2”, “e.3” e “e.5”, poderão ser reduzidas em 50% (uma única vez) após a incidência
do previsto no item 26.7, alínea a, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência dos seguintes atenuantes:

a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente decorrente de falha
escusável.

a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação de documentação que
contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante/contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente
comprovado.

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta praticada pelo
licitante/contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no
seu encaminhamento e não existir dolo na referida conduta.

21.8. A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras sanções previstas no edital,
contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para
a Administração

21.9. Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a Administração poderá
promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da veracidade das informações, bem como considerar todas as
provas e documentos apresentados pela defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá
direito ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa.

22. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR OUTROS ÓRGÃOS

22.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços-ARP será de 12 meses, conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº
7.477 de 25 de abril de 2014, que alterou o Decreto Estadual 5.967/2010, e Inciso III, § 3º do Art. 15 da Lei Federal nº 8.666 de 1993. Sendo
a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI o ÓRGÃO GERENCIADOR;

22.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão gestor e os participantes se houver, e
extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº.
8.666/93, no Decreto Estadual nº. 5.967/10 e 7.477/14, relativo à utilização do Sistema de Registro de Preços, observado o disposto no
subitem 28.3.

22.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas;

22.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador;

22.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;

22.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

22.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão participante deverá efetivar a contratação solicitada, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E ENCAMINHAMENTO

23.1. As normas que disciplinam este Termo de Referência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

23.2. Os casos omissos neste Termo de Referência  serão resolvidos pelo  Departamento de Administração, Departamento
Administrativo e Financeiro, Assessoria Jurídica e  Controle Interno  a qual a Divisão de Licitações e Contratos está subordinada está
subordinada com base nas disposições constantes da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações e legislação correlata.

23.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento e da compra dele originada será competente o Foro da
Comarca da Capital do Estado do Acre.

24. ANEXO

24.1. Anexo I - Composição do BDI

Este Termo de Referência seguirá assinado pelo elaborador, pelo responsável da unidade administrativa requisitante e pela
autoridade competente pela aprovação desde que de oportunidade e conveniência.

Ante o exposto, submete-se o presente Termo de Referência ao exame dos responsáveis por sua aprovação. 

Rio Branco, 19 de julho de 2023.
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ANEXO I - COMPOSIÇÃO DO BDI
 
 

COMPOSIÇÃO DO BDI

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS SERVIÇOS FORNECIMENTO
% PARCIAL % PARCIAL

 
1.0 CUSTO INDIRETO   5,66%   3,21%
1.1 (AC) ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,00%   1,50%  
1.2 (S) SEGURO + (G) GARANTIA 0,80%   0,30%  
1.3 (R) RISCO 1,27%   0,56%  
1.4 (DF) DESPESAS FINANCEIRAS 0,59%   0,85%  

 
 
 

2.0 (I) TRIBUTOS   10,15%   8,15%
2.1 PIS 0,65%   0,65%  
2.2 COFINS 3,00%   3,00%  
2.3 ISS - Lei nº 479/2007 de 21/11/2007 (Código Tributário) 2,00%*   0,00%  
2.4 INSS 4,50%   4,50%  
2.5 CPMF – NÃO INCLUSA (DESDE 01/01/2008)        
2.6 IRPJ – NÃO INCLUSO (ACÓRDÃO 325/2007 – TCU)        
2.7 CSLL – NÃO INCLUSO (ACÓRDÃO 325/2007 – TCU)        

 
 
 

3.0 (L) BONIFICAÇÃO   6,16%   3,50%
3.1 RESULTADO ESTIMADO (OU LUCRO) 6,16%   3,50%  

 

  BDI DE SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS 24,88%   16,32%

 
*Em suas propostas comerciais, as licitantes devem utilizar o valor de 3% para a alíquota do ISSNQ. Ressaltando-se que

será aplicável a alíquota do local da efetiva execução dos serviços, no momento do recolhimento do tributo.

Para o cálculo do BDI foi considerada a equação proposta pelo relatório que fundamentou o Acórdão nº 2622/2013,
ilustrada abaixo.

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO AUGUSTO ALVES FREIRE, Diretor(a) de Administração e Finanças, em
20/07/2023, às 09:42, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta
SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.



Documento assinado eletronicamente por JULIE MESSIAS E SILVA, Secretária de Estado, em 20/07/2023, às 11:31, conforme
horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de
fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 7753805 e o código CRC A428708B.

 
 
Referência: Processo nº 0820.017140.00008/2023-89 SEI nº 7753805

 
 
 

 



 
ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS

Rua Benjamin Constant , Nº 856, Primeiro e segundo piso - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69.900-063
Telefone: (68) 3224-8786 - www.sema.ac.gov.br

Processo nº 0820.017140.00008/2023-89

  

* MINUTA DE DOCUMENTO   

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/202X

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX

Validade da Ata: 12 meses

  

Aos XX dias do mês de XXXXXXXX de 2023, a União, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS
POLÍTICAS INDÍGENAS – SEMAPI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.601.769/0001-85, com sede na Rua Benjamin Constant, 856,
Centro, Rio Branco/AC, doravante denominada CONTRATANTE,  por intermédio da sua  Excelentíssima Secretária, a  Senhora   JULIE
MESSIAS E SILVA, brasileira, inscrita no CPF  nº 824.426.222-20, profissão: Comunicação Social, nomeada por meio do Decreto: 14-P de
01 de janeiro de 2023 - DOE 13.443 - Pág. 07, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos das Leis nºs. 10.520/2002,
7.429/1992, 7.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, dos Decretos Federais nºs. 3.555/2000, 7.892/2013, 8250/2014,
Decretos Estaduais nºs. 5.972/2010, 5.966/2010, 5967/2010, 7.477/2014, 8250/2014 e, observadas as alterações posteriores introduzidas nos
referidos diplomas normativos. Em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS Nº XXX/20XX, e homologação publicada no DOE nº XXXXX, de XX de XXXXX de 202X, resolve REGISTRAR OS PREÇOS
para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Edital e Termo de Referência, que passam a fazer parte
integrante desta Ata, tendo sido, os referidos preços, oferecido pela empresa  XXXXXXXXXXXXX  –  XXXX, inscrita no CNPJ sob o
nº  XXXXXXXXXXXXX, localizada na  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  nº  XXXX, bairro  XXXXXXXXXX.
CEP.: XXXXXXXXXXXX, no Município de XXXXXXXXX/XX, neste ato representada por: XXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da
Cédula de Identidade nº  XXXXXXXXXXXXXXX/XXXX/XX  e CPF  XXXXXXXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no
certame, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de preço para contratação de empresa de engenharia para,  sob demanda, prestar
serviços de manutenção predial  corretiva contemplando serviços de consertar, conservar, demolir, instalar, manter, montar e reparas as
estruturas, podendo também reformas de pequena monta sem alteração substancial da estrutura que consistam de atividades simples,
conforme orientação técnica do OT – IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditores de Obras Públicas - IBRAOP e que possam ser
objetivamente definidas conforme especificações usuais no mercado local e preços referências  na forma estabelecida em planilhas de
serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas edificações
das unidades Rio Branco, UGAIS, Escritórios e Espaços Para Exposições e Feiras Periódicas da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS - SEMAPI., conforme especificações e condições constantes no Edital e anexos e, ainda,
a documentação, as propostas de preços, os lances apresentados pelo licitante classificado em primeiro lugar e os demais fornecedores que
tiveram seus preços registrados para a formação de cadastro de reserva (incisos I e II do art. 11 do Decreto nº 7.892/2014), a fim de atender
ao quantitativo total estimado para a contratação, observado o preço da proposta vencedora, visando contratações futuras.

1.2. Locais a serem executados os serviços: 

Local Endereço

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Das Políticas Indígenas Rua Benjamin Constant , Nº 856, Primeiro e segundo piso -
Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69.900-063.

Centro Integrado de Geoprocessamento e Monitoramento Ambiental -
CIGMA

Rua das Acácias Nº 279, Distrito Industrial, Rio Branco – Acre
– CEP 69.920-175 (Anexo a FUNTAC)

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Brasiléia/AC Rua 2 de novembro, nº. 110, Bairro Raimundo Chaar,
Brasiléia/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Feijó/AC Travessa Presidente Kennedy, Setor 02, Quadra 11, Bairro
Centro, Feijó/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Cruzeiro do Sul/AC Quarteirão 5, Av. Getúlio Vargas, nº 73, Centro, Cruzeiro do
Sul/AC

Departamento de Silvicultura (viveiro da floresta), Unidade
descentralizada da Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA Loteamento Santa Helena, CEP 69.908-642, Rio Branco – Acre

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Liberdade Rodovia BR 364 Km 80, município de Cruzeiro do Sul/AC

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Antimary Rodovia BR 364 (Rural) 64200 Km 64, Manoel Urbano/AC



Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Afluente Rodovia BR 364 Ramal do Ouro, Km 03 – Sena Madureira/AC

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI/Acuraua Rodovia BR 364, Km 180, município de Tarauacá/AC; 

EXPOACRE Parque de Exposição Mal. Castelo Branco, Lot. Santa Helena,
CEP 69. 908-764, Rio Branco, Acre.

EXPOJURUÁ Estádio arena do Juruá, Rodovia AC-405, Cruzeiro do Sul,
Acre

1.3. Manutenção Corretiva:

1.3.1. A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob demanda, nos sistemas integrados às
instalações prediais;

1.3.2. Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas seguintes atividades:

1.3.3. Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais:

a) Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto, conexões, registros (internos
e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário;

b) Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), válvulas de mictórios, registros, engates,
sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, substituindo-os, caso necessário;

c) Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário;

d) Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver danificado;

e) Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, procedendo à limpeza e eliminando
quaisquer irregularidades;

f) Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de refrigeração, reparando quaisquer
vazamentos encontrados, com ou sem substituição de encanamentos, calhas, bacias, conexões, suportes etc.;

g) Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água, consertando ou
substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros dispositivos hidráulicos danificados;

h) Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de encanamentos, conexões, registros,
flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, reparando ou substituindo aqueles que estiverem danificados;

i) Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades encontradas;

j) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, ralos e caixas de
inspeção etc.;

k) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos
hidrossanitários e normas vigentes.

1.3.4. Serviços a serem realizados nas instalações elétricas:

a) Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, balanceamento de fases,
substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, tensão etc.;

b) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas quanto externas,
incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, starts e tomadas, sejam externas
ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento;

c) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de distribuição, disjuntores,
condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações etc., substituindo os itens
necessários;

d) Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como microcomputadores,
máquinas reprográficas etc., substituindo os itens necessários;

e) Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens necessários;

f) Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula, contentores, relês, minuterias,
chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras etc.;

g) Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for insuficiente ou provocar frequentes
queimas de lâmpadas;

h) Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores, base dos soquetes,
disjuntores etc.;

i) Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou substituindo aqueles que apresentarem
descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o nível de tensão de tomadas, lâmpadas, equipamentos etc.;

j) Realizar a manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de alarme, substituindo os itens necessários e
corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa necessária ao seu bom funcionamento;

k) Ativar e mudar pontos elétricos;

l) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos sistemas elétricos e das
normas vigentes.



m) Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos: transformador da rede de alta tensão, elevadores, centrais de
ar condicionado, equipamentos de ar-condicionado individuais, máquinas de reprografia, equipamentos de tecnologia da
informação e equipamentos elétricos portáteis que não integram as instalações prediais, tais como: televisores, aparelhos
de som e seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros etc.;

1.3.5. Serviços a serem realizados nas instalações civis:

a) Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de escoamento e pontos de
interferência, de forma a identificar anomalias;

b) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos, cerâmicas, granitina,
granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas);

c) Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de trincas, descolamentos,
manchas e infiltrações;

d) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos materiais anteriormente
empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente;

e) Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos ou, se necessário,
substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, prendedores, puxadores, trincos, incluindo
serviços de plaina;

f) Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros telefônicos e molduras de
equipamentos de ar-condicionado, corrigindo o que for necessário;

g) Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrimãos, alambrados, muros e
portões;

h) Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos instáveis;

i) Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações, quebras, trincas, recalques
etc.;

j) Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de pinturas;

k) Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e marquises e, se necessário,
proceder à remoção da vedação existente e realizar nova impermeabilização e proteção mecânica;

l) Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela, corrigindo as falhas
encontradas ou substituindo partes, quando necessário;

m) Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações, regulagens nas fixações e
remoção de partes enferrujadas, se necessário;

n) Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos;

o) Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de águas pluviais;

p) Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, instalação ou
substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir ou reparar portas, janelas e montagens de
móveis em gera;

q) Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro);

r) Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de banheiro e copa,
suportes, etc.;

1.3.6. Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de cabeamento estruturado:

a) Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos lógicos de dados para voz e
vice-versa;

b) Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de extensões telefônicas;

c) Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos, interferências, mau contato, intermitências e outras
falhas que comprometam a boa comunicação;

d) Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;

e) Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos;

f) Instalação física do link de dados entre o DG telefônico e o modem;

g) Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando instaladas novas linhas telefônicas;

1.4. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação, pela fiscalização do respectivo orçamento
e emissão da Ordem de Serviço pelo fiscal do contrato;

1.5. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de
Serviço;

1.6. A critério da fiscalização poderão ser fornecidos especificações técnicas, desenhos e projetos adicionais a serem seguidos
rigorosamente durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

1.7. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio da composição dos custos
unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na tabela SINAPI vigente referente ao período de
execução/prestação do serviços executados naquele mês;



1.8. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, considerando a base do Sistema de
Preços e Custos da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI referente ao Estado do Acre;

1.9. Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte
de informação, conforme abaixo:

1.10. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as cotações), devendo ser
utilizado o menor preço entre as três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação;

1.11. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução - AE, para fins de avaliação dos custos e prazo
de execução do serviço, os seguintes documentos:

1.12. Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando as fontes de custos baseada no SINAPI, se for o
caso;

1.13. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as composições analíticas de fontes não SINAPI, se for o
caso;

1.14. As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços constantes na própria planilha orçamentária ou Cronograma
físico-financeiro quando o tempo de execução do serviço se estender por período superior a 30 dias;

1.15. O prazo máximo para a apresentação dos documentos constantes dos itens 4.2.14 e 4.2.15 ao Contratante será de 5 (cinco)
dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da fiscalização. As solicitações de orçamento ocorrerão preferencialmente
via correio eletrônico;

1.16. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço contratado deverá ser submetido à
aprovação da fiscalização. Esta exigência vale também para os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha não
possuam referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, deverão ser submetidas à fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado)
com o mínimo de três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado o menor valor;

1.17. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser informada, por item, de modo a
ser verificada com clareza, a origem de cada composição. Caso algumas composições não pertençam ao sistema SINAPI, estas deverão ser
apresentadas analiticamente, de forma a atender ao disposto no § 2º, inciso II do Art. 7º da Lei nº 8.666/93;

1.18. Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas, devidamente assinadas por profissional habilitado e em
meio digital, preferencialmente em formato compatível com software Microsoft Office;

1.19. Uma das vias impressas, após a devida aprovação da fiscalização, ficará junto ao fiscal do contrato, para fins de controle, a
outra será fornecida à CONTRATADA, junto com a Ordem de Serviço, e demais documentos pertinentes, quando for o caso, para dar início
aos serviços;

1.20. A mídia digital deverá ser entregue preferencialmente através de e-mail, não sendo possível, será aceito em pen drive ou CD
devidamente protocolado juntamente à fiscalização do contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS INSUMOS

2.1. Na realização dos serviços de manutenção corretiva todos os insumos (materiais, peças e componentes) deverão ser
fornecidos pela Contratada;

2.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui descritos deverão ser de boa qualidade e manter o
padrão existente nas edificações, devendo as amostras serem submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu emprego.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

3.1. A Contratada deverá, disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços objeto deste
Termo de Referência, inclusive, se necessário, fornecer veículos e máquinas específicas para realização de desentupimentos de redes
hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas sépticas;

3.2. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados a estes equipamentos
enquanto estiverem nas dependências dos imóveis relacionados no subitem 1.2. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

4.1. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal Contrato;

4.2. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da seguinte forma:

4.3. PROVISORIAMENTE: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, em até
15 (quinze) dias, contados da data da comunicação escrita da conclusão dos serviços pela CONTRATADA;

4.4. DEFINITIVAMENTE: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais em até
90 (noventa) dias após o recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados;

4.5. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total, ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

4.6. Os recebimentos provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança
dos serviços e dos materiais empregados durante o período de garantia previsto para o serviço.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas ocorrerão da Fonte de Trabalho: XXXX.XXXXX - Elemento de Despesa: XXXXXXX – Fonte XXX.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA RELAÇÃO DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS



6.1. Em decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no certame licitatório, ficam registrados, para
contratações futuras, os preços unitários e respectivos fornecedores classificados, conforme Relação dos Fornecedores Beneficiários do
Registro de Preços, Anexo I desta Ata.

6.2. Os fornecedores registrados para formação de cadastro de reserva só se beneficiarão deste Registro de Preços no caso de
exclusão do primeiro colocado da Ata, nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013 (§ 1º do art. 11 do Decreto nº
7.892/2013).

7. CLÁUSULA SÉTIMA  – DA  ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR OUTROS ÓRGÃOS

7.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços-ARP será de 12 meses, conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº
7.477 de 25 de abril de 2014, que alterou o Decreto Estadual 5.967/2010, e Inciso III, § 3º do Art. 15 da Lei Federal nº 8.666 de 1993. Sendo
a  Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas o ÓRGÃO GERENCIADOR;

7.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão gestor e os participantes se houver, e
extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº.
8.666/93, no Decreto Estadual nº. 5.967/10 e 7.477/14, relativo à utilização do Sistema de Registro de Preços.

7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas;

7.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador;

7.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;

7.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

7.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão participante deverá efetivar a contratação solicitada, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

8.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia legal após a
da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o
primeiro dia e incluir o último.

9. CLÁUSULA  NONA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18
do Decreto nº 7.892/2013 e devidamente comprovadas às situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou
decorrentes de redução dos preços praticados no mercado.

9.1.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, a
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por revogar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

9.1.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador
definirá o novo preço máximo a ser pago pela Administração e convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

9.1.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

9.1.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

9.1.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

9.1.6. Quando os fornecedores registrados não aceitarem manter o preço originariamente fixado na ata, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e ampla defesa:

10.1.1. A pedido, quando:

I - comprovar está impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força
maior devidamente comprovados;

II - o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado,
dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento, sem aplicação de penalidade.



10.1.2. Por iniciativa da CONTRATANTE, quando:

I - o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado, sem aplicação de penalidade (§ 1º do art. 18 Decreto nº 7.892/2013);

II - o fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório, garantida a possibilidade
da aplicação de penalidade;

III - por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

IV - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;

V - o fornecedor não assinar o Contrato ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE,
sem justificativa aceitável;

VI - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de
Preço;

VII - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de
Preço ou nos pedidos dela decorrentes;

VIII - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 ou no art. 7º da Lei nº
10.520/2002 (art. 20, IV, do Decreto nº 7.892/2013).

10.2. Ocorrendo qualquer das hipóteses, concluído o processo, a CONTRATANTE fará o devido apostilamento na Ata de Registro
de Preço e informará ao Fornecedor Beneficiário a nova ordem de registro.

10.3. Esta Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente:

I - por decurso do prazo de vigência;

II - quando não restarem fornecedores registrados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA O ACEITE DA NOTA DE EMPENHO

11.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as
condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente.

11.2. Para cada fornecimento, a contratação formalizar-se-á mediante emissão de nota de empenho em nome da licitante que tenha
firmado esta Ata de Registro de Preços e o titular do órgão ou entidade CONTRATANTE.

11.3. A licitante vencedora receberá, por escrito (e-mail ou fax), cópia da Nota de Empenho, para no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação, promover o aceite, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

11.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor,
por escrito, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE.

11.5. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes
do Edital do Pregão que a precedeu e que integra o presente instrumento de compromisso.

11.6. A emissão da Nota de Empenho decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PREÇO

12.1. O preço consignado no contrato será o registrado nesta Ata, conforme registrado no resultado do Pregão Presencial.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

13.1. Os fornecedores detentores dos preços registrados deverão cumprir o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, nos termos dispostos nos Decretos nº 7.892/2013 e nº 8.250/2014 e no Edital de Pregão e seus anexos, e cumprir, integralmente,
todas as cláusulas e condições constantes dos contratos ou instrumentos equivalentes porventura firmados, sob pena de revogação da
presente Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das penalidades cabíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento dar-se-á na forma do edital e do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

15.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 7º da Lei nº
10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, bem como no Edital e Contrato.

15.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante à aplicação da penalidade (art. 6º, parágrafo único, do Decreto
nº 7.892/2013).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à
presente ata de Registro de Preços;

II - integram esta Ata o Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços, sua proposta e, ainda, o Edital de Pregão e
seus anexos.



16.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o
§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

16.3. Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº
8.666/1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Estadual de Rio Branco Acre, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o presente
Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

CONTRATANTE
Julie Messias e Silva

Secretária de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI
Decreto nº 14-P/2023

 
CONTRATADA

[descrever nome da empresa]
[descrever nome do representante legal]

[descrever o cargo]
 

Documento assinado eletronicamente por ROMERIO BAYMA CRAVEIRO, Cargo Comissionado, em 11/07/2023, às 15:20,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 7641993 e o código CRC 2E69ED0A.

 
ENCARTE ÚNICO

 
ATA DE PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO nº XXXXXXXXXXXXXXX

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. XXX/20XX

FORNECEDOR, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº. __________, sediada à ________, nº __, Bairro _____, CEP:
_____-___ - ____, telefone: (__) _____________, neste ato representado pelo(a) senhor(a)(a) ___________________, RG __________
CPF _____________, residente e domiciliada na __________________.

PREÇOS REGISTRADOS POR OCASIÃO DO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/20XX

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS​ PERCENTUAL
DE DESCONTO

VALOR
TOTAL

01

Serviços de manutenção predial corretiva contemplando serviços de consertar, conservar, demolir,
instalar, manter, montar e reparas as estruturas do prédio em questão, podendo também reformas de
pequena monta sem alteração substancial da estrutura que consistam de atividades simples,
conforme orientação técnica do OT – IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditores de Obras
Públicas - IBRAOP e que possam ser objetivamente definidas conforme especificações usuais no
mercado local e preços referências  na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos
diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -
SINAPI, nas edificações das unidades Rio Branco, UGAIS, Escritórios e Espaços Para Exposições e
Feiras Periódicas da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS
INDÍGENAS.

% R$​

Referência: Processo nº 0820.017140.00008/2023-89 SEI nº 7641993

 
 

 
 



 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS

Rua Benjamin Constant , Nº 856, Primeiro e segundo piso - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69.900-063
Telefone: (68) 3224-8786 - www.sema.ac.gov.br

* MINUTA DE DOCUMENTO   

MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO Nº. XXXXXXX DE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  QUE FAZEM ENTRE
SI O ESTADO DO ACRE ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE
MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDIGENAS E A EMPRESA
XXXXXXXXXXXXX.

 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS INDÍGENAS - SEMAPI, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.601.769/0001-85, com sede na Rua Benjamin Constant, 856, Centro, Rio Branco/AC, doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pela  Excelentíssima Secretária, a  Senhora JULIE MESSIAS E
SILVA, brasileira, inscrita no CPF  nº 824.426.222-20, profissão: Comunicação Social, nomeada por meio do Decreto: 14-P de 01 de janeiro
de 2023 - DOE 13.443 - Pág. 07, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa, XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede
na XXXXXXX, n° XXXXX, Bairro: XXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, em XXXXXXX – XXXXXX, doravante
denominado  CONTRATADO,  neste ato representada por  XXXXXXXXXXXXX, CPF: XXX.XXX.XXX-XX, portador de cédula de
identidade (RG) nº. XXXXXX SSP/XX, residente e domiciliado nesta cidade,  resolvem celebrar o presente instrumento contratual,   com
fundamento na Lei 10.520/02, Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Decretos Estaduais 5.965/10, 5.966/10, 5.967/10
(alterado pelos Decretos nº 7.477/14 e 9.457/18), 5.972/10, Lei nº 123/2006 (alterada pelas Leis Complementares nº. 139/2011, 147/2014,
155/2016), aplicando-se subsidiariamente na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

1. CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Registro de preço para contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar serviços de manutenção
predial corretiva contemplando serviços de consertar, conservar, demolir, instalar, manter, montar e reparas as estruturas, podendo também
reformas de pequena monta sem alteração substancial da estrutura que consistam de atividades simples, conforme orientação técnica do OT –
IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditores de Obras Públicas - IBRAOP  e que possam ser objetivamente definidas conforme
especificações usuais no mercado local e preços referências na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas edificações das  unidades Rio Branco, UGAIS,
Escritórios e Espaços Para Exposições e Feiras Periódicas da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS
INDÍGENAS - SEMAPI.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o valor global de R$
XXXXXXXXXXXXXXXX (por extenso).

2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer
título, devendo o serviço ser executado sem ônus adicional à CONTRATANTE.

2.3. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA deverá arcar com o ônus
decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do Pregão, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art. 23 da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP).

2.4. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na planilha de custos e formação de
preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

I - cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos Acórdãos TCU nº 3.037/2009-
Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do pagamento ou da repactuação, para fins de total
ressarcimento do débito.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas ocorrerão da Fonte de Trabalho: XXXX.XXXXX - Elemento de Despesa: XXXXXXX – Fonte XXX. 



4. CLAÚSULA QUARTA - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VALOR
CONTRATADO

4.1. Tabela de composição do contrato:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS​ PERCENTUAL DE
DESCONTO VALOR TOTAL

01

Serviços de manutenção predial corretiva contemplando serviços de consertar,
conservar, demolir, instalar, manter, montar e reparas as estruturas do prédio em
questão, podendo também reformas de pequena monta sem alteração substancial
da estrutura que consistam de atividades simples, conforme orientação técnica do
OT – IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditores de Obras Públicas -
IBRAOP  e que possam ser objetivamente definidas conforme especificações
usuais no mercado local e preços referências na forma estabelecida em planilhas
de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas edificações das unidades Rio
Branco, UGAIS, Escritórios e Espaços Para Exposições e Feiras Periódicas da
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS
INDÍGENAS.

% R$​

4.2. Manutenção Corretiva:

4.2.1. A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob demanda, nos sistemas integrados às
instalações prediais;

4.2.2. Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas seguintes atividades:

4.2.2.1. Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais:

a) Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto, conexões, registros (internos
e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário;

b) Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), válvulas de mictórios, registros, engates,
sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, substituindo-os, caso necessário;

c) Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário;

d) Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver danificado;

e) Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, procedendo à limpeza e eliminando
quaisquer irregularidades;

f) Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de refrigeração, reparando quaisquer
vazamentos encontrados, com ou sem substituição de encanamentos, calhas, bacias, conexões, suportes etc.;

g) Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água, consertando ou
substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros dispositivos hidráulicos danificados;

h) Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de encanamentos, conexões, registros,
flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, reparando ou substituindo aqueles que estiverem danificados;

i) Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades encontradas;

j) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, ralos e caixas de
inspeção etc.;

k) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos
hidrossanitários e normas vigentes.

4.2.3. Serviços a serem realizados nas instalações elétricas:

a) Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, balanceamento de fases,
substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, tensão etc.;

b) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas quanto externas,
incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, starts e tomadas, sejam externas
ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento;

c) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de distribuição, disjuntores,
condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações etc., substituindo os itens
necessários;

d) Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como microcomputadores,
máquinas reprográficas etc., substituindo os itens necessários;

e) Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens necessários;

f) Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula, contentores, relês, minuterias,
chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras etc.;

g) Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for insuficiente ou provocar frequentes
queimas de lâmpadas;

h) Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores, base dos soquetes,
disjuntores etc.;



i) Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou substituindo aqueles que apresentarem
descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o nível de tensão de tomadas, lâmpadas, equipamentos etc.;

j) Realizar a manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de alarme, substituindo os itens necessários e
corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa necessária ao seu bom funcionamento;

k) Ativar e mudar pontos elétricos;

l) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos sistemas elétricos e das
normas vigentes.

m) Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos: transformador da rede de alta tensão, elevadores, centrais de
ar condicionado, equipamentos de ar-condicionado individuais, máquinas de reprografia, equipamentos de tecnologia da
informação e equipamentos elétricos portáteis que não integram as instalações prediais, tais como: televisores, aparelhos
de som e seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros etc.;

4.2.4. Serviços a serem realizados nas instalações civis:

a) Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de escoamento e pontos de
interferência, de forma a identificar anomalias;

b) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos, cerâmicas, granitina,
granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas);

c) Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de trincas, descolamentos,
manchas e infiltrações;

d) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos materiais anteriormente
empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente;

e) Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos ou, se necessário,
substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, prendedores, puxadores, trincos, incluindo
serviços de plaina;

f) Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros telefônicos e molduras de
equipamentos de ar-condicionado, corrigindo o que for necessário;

g) Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrimãos, alambrados, muros e
portões;

h) Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos instáveis;

i) Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações, quebras, trincas, recalques
etc.;

j) Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de pinturas;

k) Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e marquises e, se necessário,
proceder à remoção da vedação existente e realizar nova impermeabilização e proteção mecânica;

l) Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela, corrigindo as falhas
encontradas ou substituindo partes, quando necessário;

m) Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações, regulagens nas fixações e
remoção de partes enferrujadas, se necessário;

n) Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos;

o) Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de águas pluviais;

p) Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, instalação ou
substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir ou reparar portas, janelas e montagens de
móveis em gera;

q) Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro);

r) Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de banheiro e copa,
suportes, etc.;

4.2.5. Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de cabeamento estruturado:

a) Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos lógicos de dados para voz e
vice-versa;

b) Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de extensões telefônicas;

c) Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos, interferências, mau contato, intermitências e outras
falhas que comprometam a boa comunicação;

d) Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;

e) Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos;

f) Instalação física do link de dados entre o DG telefônico e o modem;

g) Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando instaladas novas linhas telefônicas;

4.2.6. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação, pela fiscalização do respectivo orçamento
e emissão da Ordem de Serviço pelo fiscal do contrato;



4.2.7. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de
Serviço;

4.2.8. A critério da fiscalização poderão ser fornecidos especificações técnicas, desenhos e projetos adicionais a serem seguidos
rigorosamente durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

4.2.9. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio da composição dos custos
unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na tabela SINAPI vigente referente ao período de
execução/prestação do serviços executados naquele mês;

4.2.10. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, considerando a base do Sistema de
Preços e Custos da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI referente ao Estado do Acre;

4.2.11. Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte
de informação, conforme abaixo:

4.2.12. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as cotações), devendo ser
utilizado o menor preço entre as três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação;

4.2.13. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução - AE, para fins de avaliação dos custos e prazo
de execução do serviço, os seguintes documentos:

4.2.14. Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando as fontes de custos baseada no SINAPI, se for o
caso;

4.2.15. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as composições analíticas de fontes não SINAPI, se for o
caso;

4.2.16. As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços constantes na própria planilha orçamentária ou Cronograma
físico-financeiro quando o tempo de execução do serviço se estender por período superior a 30 dias;

4.2.17. O prazo máximo para a apresentação dos documentos constantes dos itens 4.2.14 e 4.2.15 ao Contratante será de 5 (cinco)
dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da fiscalização. As solicitações de orçamento ocorrerão preferencialmente
via correio eletrônico;

4.2.18. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço contratado deverá ser submetido à
aprovação da fiscalização. Esta exigência vale também para os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha não
possuam referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, deverão ser submetidas à fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado)
com o mínimo de três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado o menor valor;

4.2.19. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser informada, por item, de modo a
ser verificada com clareza, a origem de cada composição. Caso algumas composições não pertençam ao sistema SINAPI, estas deverão ser
apresentadas analiticamente, de forma a atender ao disposto no § 2º, inciso II do Art. 7º da Lei nº 8.666/93;

4.2.20. Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas, devidamente assinadas por profissional habilitado e em
meio digital, preferencialmente em formato compatível com software Microsoft Office;

4.2.21. Uma das vias impressas, após a devida aprovação da fiscalização, ficará junto ao fiscal do contrato, para fins de controle, a
outra será fornecida à CONTRATADA, junto com a Ordem de Serviço, e demais documentos pertinentes, quando for o caso, para dar início
aos serviços;

4.2.22. A mídia digital deverá ser entregue preferencialmente através de e-mail, não sendo possível, será aceito em pen drive ou CD
devidamente protocolado juntamente à fiscalização do contrato.

4.3. Locais a serem executados os serviços:

Local Endereço

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Das Políticas Indígenas Rua Benjamin Constant , Nº 856, Primeiro e segundo piso -
Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69.900-063.

Centro Integrado de Geoprocessamento e Monitoramento Ambiental -
CIGMA

Rua das Acácias Nº 279, Distrito Industrial, Rio Branco – Acre
– CEP 69.920-175 (Anexo a FUNTAC)

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Brasiléia/AC Rua 2 de novembro, nº. 110, Bairro Raimundo Chaar,
Brasiléia/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Feijó/AC Travessa Presidente Kennedy, Setor 02, Quadra 11, Bairro
Centro, Feijó/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Cruzeiro do Sul/AC Quarteirão 5, Av. Getúlio Vargas, nº 73, Centro, Cruzeiro do
Sul/AC

Departamento de Silvicultura (viveiro da floresta), Unidade descentralizada
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA Loteamento Santa Helena, CEP 69.908-642, Rio Branco – Acre

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Liberdade Rodovia BR 364 Km 80, município de Cruzeiro do Sul/AC
Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Antimary Rodovia BR 364 (Rural) 64200 Km 64, Manoel Urbano/AC
Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Afluente Rodovia BR 364 Ramal do Ouro, Km 03 – Sena Madureira/AC
Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI/Acuraua Rodovia BR 364, Km 180, município de Tarauacá/AC; 

EXPOACRE Parque de Exposição Mal. Castelo Branco, Lot. Santa Helena,
CEP 69. 908-764, Rio Branco, Acre.

EXPOJURUÁ Estádio arena do Juruá, Rodovia AC-405, Cruzeiro do Sul, Acre

5. CLAÚSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos mediante Termos Aditivos, após a verificação da real necessidade e com vantagens para a



Administração na continuidade do Contrato, nos termos do inciso II do Art. 57 da Lei nº. 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no tocante
ao seu objeto;

6. CLÁUSULA SEXTA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

6.1. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a vantajosidade para a
Administração das condições e dos preços contratados.

6.2. Em caráter excepcional, devidamente justificado no processo e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que
trata o item anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.

6.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

6.4. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

6.5. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que
já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação;

II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a CONTRATANTE expedirá
comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu
interesse na prorrogação do atual Contrato;

III - se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no devido tempo, o respectivo
Termo Aditivo;

IV - esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá, após expressa manifestação
neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão;

V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse na prorrogação contratual
ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade, nos termos deste Contrato;

VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em prorrogar o Contrato e
posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE, como
faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação.

6.6. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea pela Administração
Pública, impedida de participar de procedimentos licitatórios ou contratar no âmbito da Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa
no âmbito da CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

6.7. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá ser promovida mediante
celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. O prazo de garantia dos serviços será de 90 (noventa) dias, em razão da sua natureza durável, contados do recebimento
definitivo do produto. Tratando-se de vício oculto, o referido prazo inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito;

7.2. Haverá suspensão do prazo supramencionado nos casos em que haja notificação de vício no serviço por parte da
SEMAPI perante o contratado até resposta negativa correspondente, que deverá ser formalmente manifestada;

7.3. O contratado fica obrigado a sanar o vício no serviço no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após notificação. Caso não o faça,
poderá a SEMAPI exigir, alternativamente e à sua escolha:

7.4. A reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;

7.5. A restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

7.6. O abatimento proporcional no preço;

7.7. A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do contratado.

7.8. A título de garantia contratual, será exigido da CONTRATADA a prestação de garantia, no percentual de 5% (cinco por
cento) do valor do contrato, a  garantia deve ter validade durante a execução do Contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação e
complementada a cada alteração contratual que implique em alteração do valor da contratação.

7.9. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, sempre que dela
forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de objeto, sendo-lhe facultado a apresentação em qualquer
forma admitida no artigo 56 Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993. 

7.10. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista nesta cláusula.

8. CLAÚSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o
“Art. 1º “§1º, art. 7º,” do Decreto Estadual nº 7.477/2014;



8.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser assinados no prazo de validade da ata e poderão ser
alterados, desde que verificado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9. CLAÚSULA NONA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.1.1. Permitir acesso dos empregados da contratada ao local de execução dos serviços;

9.1.2. Impedir que terceiros estranhos ao contrato prestem os serviços objeto da licitação;

9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

9.1.4. Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a especificação apresentada e aceita, ou que apresente
defeito;

9.1.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sendo que essa fiscalização não exclui ou reduz a
responsabilidade do contratado;

9.1.6. Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos,
contados do recebimento da nota fiscal eletrônica devidamente atestada;

9.1.7. Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/ou descumprimento de cláusulas previstas neste
Contrato.

9.1.8. Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, em caso de
descumprimento contratual;

9.1.9. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

9.2.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.2.1. Manter um escritório da empresa com sede no município de Rio Branco;     

9.2.2. Designar Preposto com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os
assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato;

9.2.3. O preposto designado deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) e e-mail, com o fiscal do serviço, devendo atender
aos chamados da SEMAPI, no prazo máximo de 03 (três) horas;

9.2.4. Indicar, pelo menos, 01 (um) preposto, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriados e em casos
excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular e/ou fixo;

9.2.5. Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, tais quais: salários,
seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vale-refeição, vales-transportes e outras exigências fiscais,
sociais ou trabalhistas;

9.2.6. Responder por quaisquer danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execução do contrato;

9.2.7. Manter os empregados devidamente identificados, devendo substitui-los imediatamente caso sejam considerados
inconvenientes a boa ordem e as normas disciplinares da Administração;

9.2.8. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos empregados nas instalações da
Administração;

9.2.9. Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

9.2.10. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato;

9.2.11. Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.12. Responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em especial: fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que não mantém nenhum vínculo
empregatício com a Administração contratante;

9.2.13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, equipamentos e mão-de-
obra necessários;

9.2.14. Reparar, corrigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da má execução ou do uso de materiais de má qualidade;

9.2.15. Indenizar o Contratante, pelo justo valor, quando ocorrerem danos, avarias, extravios e inutilização de objetos de sua
propriedade ou de terceiros, decorrentes da execução dos serviços objeto deste Contrato, estando garantido o direito à ampla defesa e ao
contraditório;

9.2.16. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtornos para a SEMAPI, devendo,
para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização, podendo ser realizado em finais de semana e feriados;

9.2.17. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e de prevenção de acidentes no desempenho dos
serviços;

9.2.18. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços;

9.2.19. Informar à fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependências dos imóveis da SEMAPI, o nome, os respectivos
números da carteira de identidade e da matrícula de todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço;



9.2.20. Fornecer, além de uniforme, equipamentos de proteção individual – EPI’s e coletivos - EPC's a todos os empregados cujas
atividades exijam, de acordo com as normas de segurança em vigor;

9.2.21. Arcar com o transporte de pessoal e de todo o material necessário à execução dos serviços;

9.2.22. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela Secretaria de
Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas;

9.2.23. Apresentar, por ocasião da execução dos serviços a serem prestados a SEMAPI, a respectiva Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART, devidamente registrada no CREA, conforme Art. 127, § 4º, Lei 13.309, de 09 de agosto de 2010;

9.2.24. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu próprio
nome;

9.2.25. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988, quanto à proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

10. CLAÚSULA DÉCIMA - DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante da Contratante para acompanhar e fiscalizar a
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com objeto da presente contratação e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

10.2. Para a  regular execução do Contrato  compete ao GESTOR DO CONTRATO  acompanhar os limites de gastos com a
execução contratual e a regularidade da execução do serviço por parte da Contratada, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e o § 5º do art.
11, do Decreto Estadual nº 5.967/2010.

10.3. A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada por profissional com experiência na área;

10.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Agente Fiscalizador deverão ser solicitadas ao Gestor, em
tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento dos materiais efetivamente fornecidos será creditado em nome da Contratada, em conta corrente por ela
indicada, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária, uma vez satisfeitas as formalidades previstas nos Arts. 5º, 73 e 15, § 8º, da
Lei 8.666/93 e, ocorrerá no prazo máximo de trinta dias, nos termos do art. 40, XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, contado do devido ateste
da Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser efetuado pela fiscalização do contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação dos documentos
de cobrança.

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão
ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei
nº 8.666/93;

11.3. Antes do pagamento a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica nos sites oficiais, a regularidade da empresa
contratada junto à Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal,
Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal. Tal exigência tem amparo legal no § 3º do Art. 195 da Constituição Federal e nos Arts. 29, Incs. III
e IV, e 55, Inc. XIII, da Lei nº 8.666/93. (TCU, Acórdão nº 119/2011, Plenário, Rel. Min. José Jorge, DOU de 02.02.2011);

11.4. Caso fique constatada a situação irregular da Contratada a mesma deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita
pela Contratante, a sua regularização;

11.5. Permanecendo a situação irregular da Contratada, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no
prazo de cinco dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

11.6. O prazo estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante;

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado pela Contratante, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

11.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos
autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;

11.9. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente. Caso a
Contratada não regularize sua situação junto aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal serão adotados os
procedimentos legais para rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis e previstas em lei. (art. 80, inciso IV, cumulado com art.
79, inciso I, ambos da Lei n. 8.666/93);

11.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com
empresa ou profissional inadimplente.

11.11. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação
pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança;



11.12. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignada no
corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e
responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é
inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos
para beneficiar-se da condição, nos termos da lei;

11.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar;

11.14. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula cinco) por cento ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die e de forma
não composta, mediante aplicação da seguinte formula:

EM = VP x N x I, onde:

EM = Encargos moratórios.

VP = Valor da parcela em atraso.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo   pagamento.

I = (TX/100) / 365 = Índice de atualização financeira = [(6/100)/365] =     0,00016438.

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento).

11.15. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas
e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. (IN 06, DE 23 de dezembro de
2013 da SLTI do MPOG);

11.16. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal /Fatura, após a ocorrência.

11.17. A Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações
devidas pela Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou
judicialmente, se necessário.

11.18. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administrativo em que será
garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

11.19. Nota fiscal

11.19.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação, bem como na Nota de Empenho, e deverá conter o detalhamento dos
materiais e os valores destacados das retenções;

11.19.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da:

11.20. Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI;

CNPJ: 63.601.769/0001-85;

Rua Benjamin Constant, nº 856, Centro;

Rio Branco – AC;

CEP: 69.900-0636.

11.21. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - (NF-e), conforme Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, do qual
o Estado do Acre é signatário;

11.22. A nota fiscal ou fatura deverá ser preenchida em conformidade com os artigos 18 e 19 da Instrução Normativa CGE/AC Nº
002/2013 de 27 de maio de 2013;

11.23. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-
se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

12. CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE DO PREÇO

12.1. O preço contratado poderá ser reajustado, desde que solicitado pela CONTRATADA, sendo vedada a periodicidade de
reajuste inferior a 01 (um) ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou data do último reajuste, com base na variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE).

12.2. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses
previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei 8.666/93.

13. CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO

13.1. Os preços contratados poderão ser revistos, a qualquer tempo, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado ou, ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

14. CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da licitação.

15. CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA



15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16. CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. As seguintes sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93 combinada com o artigo 7º da Lei
10.520/2002, e respectivos critérios sobre conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à CONTRATADA:

a) Advertência, nas hipóteses de descumprimento das obrigações previstas no edital ou no contrato que não acarretem
prejuízos a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas -  SEMAPI ou quando ocorrer execução
insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que
sua gravidade não recomende a aplicação de uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” (Inciso I do Art. 87 da
Lei 8.666/93).

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional ao item em
atraso e nas seguintes condições:

b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 0,2%.

b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 0,4%

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI deverá
aplicar uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” ou “f”.

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3, poderão ser suspensos, caso a contratada, tempestivamente, justifique de
forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas
- SEMAPI, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi inicialmente contratado. Após decorrido esse
prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa moratória.

c) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato, por inexecução total, ou parcial do contrato proporcional ao(s)
item(ns) inadimplentes (Inciso II do Art. 87 da Lei 8.666/93).

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de Estado do
Meio Ambiente e das Políticas Indígenas, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos da esfera estadual, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, nos casos de
indícios de comportamento inidôneo, em especial quando (art. 7º da Lei 10.520/2012 - Pregão):

e.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não
aceitar/retirar o instrumento equivalente: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 4 (quatro) meses;

e.2. Ensejar, sem motivo justificável, o retardamento da execução de seu objeto: Pena – Impedimento do direito de licitar e
contratar, pelo período de 4 (quatro) meses;

e.3. Não mantiver a proposta: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 4 (quatro) meses;

e.4. Falhar na execução do contrato; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 12 (doze) meses;

e.5. Deixar de entregar documentação exigida para o certame: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo
período de 2 (dois) meses;

e.6. Fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo
período de 24 (vinte e quatro) meses;

e.7. Comportar-se de modo inidôneo; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 24 (vinte e
quatro) meses;

e.8. Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo
período de 40 (quarenta) meses;

e.9. Fraudar na execução do contrato; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 30 (trinta) meses;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos casos de indícios de
comportamento inidôneo, em especial quando (Inciso IV do Art. 87 e Art. 88 da Lei 8.666/93):

f.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 40 (quarenta) meses;

f.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; Pena – Impedimento do direito de licitar e
contratar com órgãos do estado do Acre, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;

f.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Pena –
Impedimento do direito de licitar e contratar com órgãos do estado do Acre, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;

f.4. O esgotamento desta sanção dependerá da cessação dos motivos determinantes da punição ou de uma reabilitação
perante a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI, decretada por ato administrativo, mediante prévio
ressarcimento, pelo contratado, dos prejuízos resultantes da inexecução total ou parcial do contrato, se existirem, e somente após o transcurso
de, ao menos, 02 (dois) anos de sua aplicação.

16.2. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente a rescisão dos contratos já
firmados com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI ou em curso de execução.

16.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea “c”. Será facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para as sanções das alíneas “a” e “d” e 10 (dez) dias



corridos para as sanções da alínea “f”.

16.4. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo.

16.5. Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI
no prazo estabelecido no DAE, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência.

16.6. As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no contrato ou no edital decorrer
de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas
- SEMAPI.

16.7. Situações agravantes:

a) As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 meses, se ocorrer uma das
situações a seguir:

a.1. Reincidência: Quando o licitante/contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da esfera estadual pela
prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “e” e “f”, nos 12 meses anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova
penalidade.

a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante desclassificado ou inabilitado
não detinha condições de atender ao exigido em edital.

a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não atender ou
responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação da instrução do processo licitatório.

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar declaração falsa de que
possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica.

Situações atenuantes:

a) As penas previstas nas alíneas “e.1”, “e.2”, “e.3” e “e.5”, poderão ser reduzidas em 50% (uma única vez) após a incidência
do previsto no item 26.7, alínea a, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência dos seguintes atenuantes:

a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente decorrente de falha
escusável.

a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação de documentação que
contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante/contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente
comprovado.

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta praticada pelo
licitante/contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no
seu encaminhamento e não existir dolo na referida conduta.

16.8. A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras sanções previstas no edital,
contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para
a Administração

16.9. Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a Administração poderá
promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da veracidade das informações, bem como considerar todas as
provas e documentos apresentados pela defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá
direito ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À
PROPOSTA

17.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - na Lei nº 8.666/1993;

II - na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005;

III - na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber;

IV - demais normativos legais atinentes ao tema.

17.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:

I - do Edital do Pregão Presencial nº XXXXXXXXXXXXXX e seus anexos;

II - da proposta homologada da CONTRATADA.

18. CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DOS INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

18.1. A Contratada deverá, de imediato e às suas expensas, disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários à
realização dos serviços objeto deste Contrato, inclusive, se necessário, fornecer veículos e máquinas específicas para realização de
desentupimentos de redes hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas sépticas;

18.2. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados a estes equipamentos
enquanto estiverem nas dependências dos imóveis relacionados no subitem 4.3.

18.3. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui descritos deverão ser de boa qualidade e manter o
padrão existente nas edificações, devendo as amostras serem submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu emprego.

19. CLAÚSULA  DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

19.1. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal Contrato;



19.2. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da seguinte forma:

19.3. PROVISORIAMENTE: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, em até
15 (quinze) dias, contados da data da comunicação escrita da conclusão dos serviços pela CONTRATADA;

19.4. DEFINITIVAMENTE: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais em até
90 (noventa) dias após o recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados;

19.5. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total, ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

19.6. Os recebimentos provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança
dos serviços e dos materiais empregados durante o período de garantia previsto para o serviço.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIADE

20.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único,
da Lei nº. 8.666/93.  

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  – DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da comarca de Rio Branco para dirimir quaisquer controvérsias resultantes da aplicação deste contrato,
com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 
 
 

Rio Branco - AC, XX de XXX de XXXX.
 
 
 
 

CONTRATANTE
Julie Messias e Silva

Secretária de Estado do Meio Ambiente e das Políticas Indígenas - SEMAPI
Decreto nº 14-P/2023

 
CONTRATADA

[descrever nome da empresa]
[descrever nome do representante legal]

[descrever o cargo]

 

TESTEMUNHAS:

 

_____________________________

CPF N. º

 

_____________________________

CPF N. º

 

Documento assinado eletronicamente por ROMERIO BAYMA CRAVEIRO, Cargo Comissionado, em 11/07/2023, às 15:20,
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22
de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 7642019 e o código CRC A849CFA7.

 
 
Referência: Processo nº 0820.017140.00008/2023-89 SEI nº 7642019

 
 

 



 
ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E PLANILHA DE PREÇOS

 
 
NOME COMPLETO DO LICITANTE: ___________________________________
ENDEREÇO:_____________________________         CNPJ:
EMAIL: __________________________________        TELEFONE: ________
REPRESENTANTE (s) /QUALIFICAÇÃO: _______________________________
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 

VALOR
ESTIMADO 

PERCENTUAL DE
DESCONTO MÍNIMO

ACEITO PELA
SEMAPI (%)

PERCENTUAL DE
DESCONTO

OFERTADO (%)

01

Serviços de manutenção predial corretiva contemplando
serviços de consertar, conservar, demolir, instalar, manter,
montar e reparas as estruturas do prédio em questão,
podendo também reformas de pequena monta sem
alteração substancial da estrutura que consistam de
atividades simples, conforme orientação técnica do OT –
IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditores de
Obras Públicas - IBRAOP e que possam ser objetivamente
definidas conforme especificações usuais no mercado
local e preços referências  na forma estabelecida em
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil - SINAPI, nas edificações das unidades
Rio Branco, UGAIS e escritórios da SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DAS POLÍTICAS
INDÍGENAS.

R$ 1.000.000,00 7 %  

 

Apresentamos a nossa proposta com o percentual de desconto de XX% (xxxxxxxxx).

A validade desta proposta é de _____ (_________) dias

 
 

Local e data 

_____________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

 

 

Notas:

1. Este documento deverá ser emitido em papel que identifique o Licitante.

2. Será desclassificada a proposta de preços que apresentar percentual inferior ao estimado na tabela acima;

3. O prazo mínimo de validade da proposta será de 90 dias a contar da sessão pública.

4. O valor constante nas colunas "Valor Estimado para Registro e Consumo" será exatamente o valor do item, não deverá ser
alterado. 

5. Vide outras determinações no Anexo I – Termo de Referencia, deste Edital.
6. As empresas participantes do processo licitatório deverão apresentar juntamente com a proposta de preços

a COMPOSIÇÃO DO BDI e a COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS
7. As composições do BDI e Encargos Sociais poderão ser entregues até o momento posterior a rodada de lances.

                     

 



 
ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL

 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. ____/2023 
PROCESSO nº. __________/2023

 

 

__________________________(nome da licitante)_______________, CNPJ nº._________________ sediada no endereço
_______________________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do
Pregão em epígrafe,

DECLARA expressamente, sob a penas da lei que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo
licitatório.

 
                                                      __________________________________, ______ de ________________ de 2023.

(Local)

 

 

                                                                                                                                                                              _____________________________________

     (Assinatura Representante Legal)

 

 

 

Nome: _____________________________________________________

Cédula de Identidade nº. _____________________________

CPF.______________________

 

 

 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante.

 
 
 

 



 
 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E CUMPRIMENTO DO
INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

                                                                                               
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL SRP n.º ___/2023 - PROCESSO n.º ______/2023
 
 
_______________________(nome da licitante)_______________, CNPJ/CPF nº.___________________ sediada
_______________________________________________, por intermédio de seu

representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA expressamente, sob a penas da lei que:

 

a) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente de declarar ocorrências
posteriores;

b) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal,  e do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666/93, que não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

 
                                   

 _______________________________________, ______ de ________________ de 2023.
(Local)

 
 
 
 
 

_____________________________________________
     (Assinatura do responsável)

 
 
 
 
 

Nome: ___________________________________________

 

Cédula de Identidade nº. _____________________________

 

 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel que identifique a licitante.

 
 



 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 
 

_______________________ (nome da empresa) ___________, CNPJ nº ______________, sediada em (endereço completo) _____,
declara, sob sua exclusiva responsabilidade penal e civil, que nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, 139/2011,
147/2014, e 155/2016, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada

lei. E que está apta para receber o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei, porque na data da abertura da
licitação está classificada como:

 

(   ) Microempresa -ME – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00.

 

(   ) Empresa de Pequeno Porte - EPP  -  receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00.

 

 
Local e data: ___________________

 
 
 

(assinatura): ____________________________________________
Nome e CPF do representante legal

 
 
 

 



 
 

ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS NECESSÁRIO PARA EXECUÇÃO DO
OBJETO

 
 
 
 

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço) declara, perante a Secretaria Adjunta de
Compras, Licitações e Contratos (SELIC), que:
 
1. Disporá até o ato da assinatura do contrato de toda a estrutura e recursos necessários para execução do objeto especificado no
certame licitatório – Pregão Presencial SRP Nº......../.... – CPL, em especial os seguintes:
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
Quant.

01 Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista ou Técnico Equivalente
(Nome Completo, Profissão e Registro.......) 01

 
2. Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das atividades especificadas contratualmente.
 
Sendo isto o que havia a declarar,
 
 
(localidade), (dia) de (mês) de (ano).
 
 
(assinatura)
(carimbo)
(nome do responsável)
(cargo)

 
 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA
 
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
Local e data

À
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° ___/____ – CPL
Prezados Senhores

__________________________________ (nome da empresa) CNPJ nº _____________
Com sede na cidade de _______________, Estado __________________ situada na Rua(Av.)____________________________,

no Bairro ________________________, CEP__________, tendo realizado visita técnica por seu representante legal o(a) Sr(a).
___________________, ______________________, __________________ (nome, função e titularidade), portador da célula de

identidade nº ___________, SSP/_____,com CPF/MF nº __________________, no terreno onde será realizada a obra objeto
do PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º supra citada, declara conhecer todas as condições do local onde serão realizadas as

edificações e que não tem nenhuma restrição quanto à exequibilidade da empreitada.
OU

Atesto, para fins de participação referente ao PREGÃO acima mencionada, particularmente, o que concerne o subitem ____ do
Edital em tela, que a licitante ___________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xx.xxx.xxx/xxxxx-xx,

tomou conhecimento pleno das condições e peculiaridades dos serviços e do local onde os mesmos serão executados e que não tem
nenhuma restrição quanto à exequibilidade da empreitada.

 
Sendo isto o que havia a declarar,
 
 
(localidade), (dia) de (mês) de (ano).
 
 
(assinatura)
(carimbo)
(nome do responsável)
(cargo)
 



Referência: Processo nº 0820.017140.00008/2023-89 SEI nº 7802383


